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APRESENTAÇÃO 
 
 
 
A relação entre ambiente e saúde tornou-se incontornável 

para compreender os problemas sanitários contemporâneos. A 
qualidade da água e dos alimentos, a circulação de agentes 
infecciosos, a exposição a contaminantes e as alterações climáticas 
interferem diretamente nas condições de vida, mas seus efeitos 
não se distribuem de maneira uniforme. São mais intensos onde a 
proteção social é insuficiente e onde populações dependem 
cotidianamente de ecossistemas submetidos a pressões 
econômicas e ambientais. O terceiro volume da coletânea Saúde 
Coletiva: Ciência, Territórios e Pessoas por Saúdes Mais 
Equitativas, composto por capítulos submetidos ao II Congresso 
Internacional Interprofissional em Saúde Coletiva, parte dessa 
interdependência. Sustentabilidade, Meio Ambiente e Saúde 
reúne contribuições que ajudam a interpretar a determinação 
socioambiental do adoecimento, com atenção especial às 
realidades amazônicas. 

A Amazônia ocupa posição central nesta obra não como 
cenário exótico ou simples reserva de recursos naturais, mas como 
território habitado, atravessado por relações sociais, práticas 
alimentares, atividades produtivas e formas particulares de acesso 
aos serviços. O capítulo sobre transmissão oral da doença de 
Chagas associada ao consumo de açaí evidencia a necessidade de 
conciliar segurança sanitária e respeito à relevância cultural e 
econômica de um alimento profundamente integrado à vida 
regional. A prevenção exige boas práticas em diferentes etapas da 
cadeia produtiva, vigilância e educação em saúde; não pode ser 
construída por meio da desqualificação de costumes locais ou da 
transferência integral de responsabilidades aos consumidores. 

A abordagem da Saúde Única, aplicada às parasitoses 
intestinais na infância, amplia essa compreensão ao considerar as 
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conexões entre saúde humana, condições ambientais e outros 
componentes dos ecossistemas. O enfrentamento dessas infecções 
requer atenção às condições de saneamento, higiene, exposição e 
vigilância, demonstrando os limites de intervenções isoladas. 
Mais do que incorporar uma nova expressão ao vocabulário 
científico, a perspectiva integrada demanda articulação entre 
setores, circulação de informações e reconhecimento de que a 
prevenção se organiza nos territórios em que as pessoas vivem. 

Os capítulos dedicados ao mercúrio constituem outro eixo 
importante da publicação. A discussão sobre consumo de pescado 
na Amazônia evidencia a complexidade de um problema no qual 
alimentação, segurança nutricional e exposição ambiental não 
podem ser analisadas separadamente. Para numerosas 
comunidades, o pescado integra a subsistência, a cultura 
alimentar e as relações econômicas. Nesse contexto, 
recomendações sanitárias precisam ser tecnicamente 
fundamentadas e socialmente viáveis. A análise das 
vulnerabilidades de mulheres indígenas e ribeirinhas, 
especialmente no âmbito materno-infantil, acrescenta a 
necessidade de considerar situações de exposição diferenciadas e 
possíveis repercussões em grupos que exigem proteção específica. 

O estudo sobre biomonitoramento humano do mercúrio 
complementa essa discussão ao abordar matrizes biológicas, 
interpretação da exposição e aplicações para a vigilância em 
saúde. A produção de evidências sobre contaminantes ambientais 
é indispensável, mas sua utilidade pública depende da capacidade 
de interpretar os achados com rigor e de convertê-los em 
acompanhamento, comunicação de riscos e medidas de proteção. 
O monitoramento não deve ser compreendido como finalidade 
em si mesmo: seu sentido maior reside em subsidiar decisões e 
responder às necessidades das populações expostas. 

A vulnerabilidade ao afogamento em comunidades 
ribeirinhas introduz uma dimensão frequentemente subestimada 
do debate socioambiental. A convivência cotidiana com rios, 
deslocamentos por embarcações e condições específicas de 
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mobilidade exigem estratégias de prevenção compatíveis com a 
realidade local. O risco não decorre apenas de comportamentos 
individuais, mas da interação entre características do território, 
infraestrutura, condições de transporte e acesso oportuno ao 
socorro. Ao tratar esse agravo sob a perspectiva da determinação 
socioambiental, a obra contribui para ampliar o entendimento 
sobre prevenção e proteção da vida. 

Por fim, a discussão dos impactos das mudanças climáticas 
sobre populações vulneráveis situa esses problemas em uma 
escala mais ampla. Eventos ambientais extremos e transformações 
progressivas dos ecossistemas podem aprofundar desigualdades 
preexistentes, comprometer meios de subsistência e pressionar os 
serviços de saúde. Uma resposta comprometida com a equidade 
precisa articular vigilância, adaptação, planejamento territorial e 
participação social. Na Amazônia, essa agenda requer atenção às 
populações indígenas, ribeirinhas e demais comunidades cujos 
modos de vida mantêm relações estreitas com o ambiente. 

Os sete capítulos deste volume não esgotam a complexidade 
da agenda socioambiental, mas apresentam recortes 
complementares e cientificamente relevantes. Sua reunião 
expressa o valor de pesquisas capazes de dialogar com problemas 
concretos, aproximando epidemiologia, vigilância, assistência e 
saberes territoriais. Ao integrar esta coletânea, a obra reafirma que 
sustentabilidade não pode ser separada de justiça social e que a 
proteção ambiental também constitui compromisso com a saúde 
coletiva. Esperamos que suas reflexões contribuam para práticas 
profissionais e políticas públicas sensíveis à diversidade 
amazônica, sustentadas por evidências e pelo respeito às 
populações que vivem e produzem conhecimento nesses 
territórios. 
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CAPÍTULO 1 
SAÚDE E SEGURANÇA ALIMENTAR NA 

AMAZÔNIA, PARÁ – BRASIL: TRANSMISSÃO 
ORAL DA DOENÇA DE CHAGAS ASSOCIADA AO 

CONSUMO DE AÇAÍ E  
ESTRATÉGIAS DE PREVENÇÃO 

 
Sarah Ailanna Gesta Braga 

João Vitor de Lima Costa 
Ana Clara Ribeiro Brito Nascimento 

Pedro Henrique Oliveira Nunes 
Diego Simeone Ferreira da Silva 

 
 
 
Resumo 
A doença de Chagas constitui importante problema de saúde pública na 
Amazônia brasileira, especialmente em razão da relevância da 
transmissão oral associada ao consumo de alimentos contaminados, com 
destaque para o açaí. O presente estudo teve como objetivo analisar a 
relação entre o consumo de açaí, a transmissão oral da doença de Chagas 
e as principais estratégias de prevenção aplicáveis ao contexto do estado 
do Pará. Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, de caráter 
descritivo e exploratório, realizada a partir da análise de artigos 
científicos, estudos epidemiológicos e documentos institucionais 
relacionados à epidemiologia, transmissão, segurança alimentar e 
controle da doença de Chagas. Os estudos analisados evidenciam a 
ocorrência de surtos de doença de Chagas aguda associados ao consumo 
de açaí contaminado por Trypanosoma cruzi, ressaltando a importância 
das condições higiênico-sanitárias ao longo da cadeia produtiva. A 
seleção dos frutos, a higienização, a sanitização, as boas práticas de 
manipulação e o tratamento térmico constituem medidas relevantes para 
a redução do risco de contaminação. Além disso, a vigilância 
epidemiológica e sanitária e a educação em saúde são fundamentais para 
a identificação precoce de casos e para a prevenção de novos surtos. 
Conclui-se que o enfrentamento da transmissão oral da doença de 

 



Chagas na Amazônia paraense requer uma abordagem integrada, 
envolvendo segurança alimentar, vigilância, educação em saúde, 
capacitação dos manipuladores e valorização das práticas culturais 
relacionadas ao consumo do açaí. 
Palavras-Chave: Doença de Chagas. Açaí. Transmissão Oral. Segurança 
Alimentar. Amazônia. 
 
Abstract 
Chagas disease is an important public health problem in the Brazilian 
Amazon, particularly because of the relevance of oral transmission 
associated with the consumption of contaminated  food, especially açaí. 
This study aimed to analyze the relationship between açaí consumption, 
oral transmission of Chagas disease, and the main prevention strategies 
applicable to the state of Pará. This is an integrative literature review 
with a descriptive and exploratory approach, based on scientific articles, 
epidemiological studies, and institutional documents addressing the 
epidemiology, transmission, food safety, and control of Chagas disease. 
The studies analyzed demonstrate the occurrence of acute Chagas 
disease outbreaks associated with the consumption of açaí contaminated 
with Trypanosoma cruzi, emphasizing the importance of hygienic and 
sanitary conditions throughout the production chain. Fruit selection, 
washing, sanitization, good handling practices, and heat treatment are 
relevant measures to reduce the risk of contamination. In addition, 
epidemiological and health surveillance, together with health education, 
are essential for the early identification of cases and prevention of new 
outbreaks. It is concluded that addressing oral transmission of Chagas 
disease in the Amazon region of Pará requires an integrated approach 
involving food safety, surveillance, health education, training of food 
handlers, and appreciation of cultural practices related to açaí 
consumption. 
Keywords: Chagas Disease. Açai. Oral Transmission. Food Safety. 
Amazon. 
 
INTRODUÇÃO 

 
A doença de Chagas, também denominada tripanossomíase 

americana, é uma enfermidade infecciosa causada pelo 
protozoário Trypanosoma cruzi. Historicamente, a doença esteve 
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fortemente associada à transmissão vetorial por triatomíneos, 
popularmente conhecidos como barbeiros. Entretanto, a cadeia 
epidemiológica apresenta diferentes mecanismos de transmissão, 
incluindo as vias oral e congênita, além da transmissão 
transfusional, por transplante de órgãos e, em circunstâncias 
específicas, por acidentes laboratoriais. No Brasil, a distribuição e 
a importância relativa dessas formas de transmissão variam de 
acordo com as características epidemiológicas, ambientais e 
socioculturais de cada região (BRASIL, 2019; BRASIL, 2025). 

A doença apresenta duas fases clínicas principais: aguda e 
crônica. Na fase aguda, os sinais e sintomas podem ser 
inespecíficos, incluindo febre prolongada, mal-estar, cefaleia, 
fraqueza, edema e alterações hepáticas ou cardíacas. Em alguns 
casos, o indivíduo pode permanecer assintomático, dificultando o 
diagnóstico. Na fase crônica, muitos pacientes permanecem 
durante anos na forma indeterminada, sem manifestações clínicas 
evidentes. Entretanto, parte dos indivíduos pode evoluir para 
formas cardíacas, digestivas ou cardiodigestivas, com 
consequências importantes para a qualidade de vida e para a 
saúde pública (BRASIL, 2025; BRASIL, 2026). 

Na Amazônia brasileira, a epidemiologia da doença de 
Chagas apresenta características particulares. A presença de 
diferentes espécies de triatomíneos, a existência de reservatórios 
silvestres do parasito, a proximidade entre populações humanas e 
ambientes naturais e determinadas práticas de produção e 
consumo de alimentos contribuem para a complexidade da 
transmissão. Nesse cenário, a transmissão oral ganhou destaque 
por estar relacionada à ocorrência de surtos de doença de Chagas 
aguda após o consumo de alimentos ou bebidas contaminados 
com T. cruzi (BRASIL, 2019; BRASIL, 2026). 

O estado do Pará possui especial importância nesse contexto. 
O açaí, obtido principalmente de espécies do gênero Euterpe, 
apresenta expressiva relevância cultural, econômica e alimentar 
para a população paraense. Seu consumo está profundamente 
incorporado aos hábitos alimentares locais, sendo realizado 
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diariamente por parcela significativa da população e estando 
associado tanto à alimentação doméstica quanto à atividade 
econômica de produtores, batedores, comerciantes e demais 
trabalhadores envolvidos na cadeia produtiva. 

Apesar de sua importância cultural e nutricional, a cadeia de 
produção do açaí apresenta diferentes pontos críticos relacionados 
à segurança dos alimentos. Durante as etapas de coleta, 
transporte, seleção, lavagem, sanitização, processamento e 
armazenamento, podem ocorrer condições que favoreçam a 
contaminação do alimento por agentes biológicos. No caso da 
doença de Chagas, a presença de T. cruzi no alimento constitui 
fator determinante para a ocorrência da transmissão oral. 

A relação entre o consumo de açaí e a transmissão oral da 
doença de Chagas foi documentada em diferentes investigações 
realizadas na Amazônia. Pereira et al. (2009) destacaram a 
importância da doença de Chagas como enfermidade transmitida 
por alimentos e discutiram a ocorrência de casos associados ao 
consumo de produtos contaminados. Investigações posteriores 
também identificaram a presença de T. cruzi em amostras 
relacionadas a surtos, fortalecendo a associação epidemiológica 
entre o consumo de alimentos contaminados e a ocorrência da 
doença de Chagas aguda (SANTANA et al., 2019). 

No estado do Pará, estudos epidemiológicos demonstram a 
relevância da transmissão oral. Oliveira et al. (2026), ao analisarem 
casos de doença de Chagas aguda notificados no período de 2013 
a 2023, identificaram predominância da transmissão oral entre os 
casos avaliados e observaram associação temporal com o período 
relacionado à cadeia produtiva do açaí. 

Entretanto, é importante ressaltar que o açaí não deve ser 
compreendido como causa direta da doença. O risco está 
relacionado à eventual contaminação do alimento pelo T. cruzi e 
às condições existentes ao longo de sua cadeia produtiva. Dessa 
forma, a discussão sobre o tema deve priorizar a segurança 
alimentar, as boas práticas de processamento e a prevenção da 
contaminação, evitando a estigmatização de um alimento de 
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grande importância para a cultura, economia e alimentação 
amazônicas. 

Nesse sentido, a segurança alimentar constitui componente 
fundamental das ações de promoção da saúde. A implementação 
de boas práticas de manipulação, a capacitação dos trabalhadores, 
a fiscalização sanitária, a melhoria das condições de 
processamento e o acesso da população a informações adequadas 
são medidas que podem contribuir para reduzir o risco de 
transmissão oral. 

Entre as estratégias de controle relacionadas ao 
processamento do açaí, destaca-se o tratamento térmico, incluindo 
o processo conhecido como branqueamento ou choque térmico. 
Essa medida, quando realizada de acordo com os parâmetros 
técnicos recomendados, contribui para a inativação do T. cruzi e 
de outros microrganismos de importância sanitária, constituindo 
uma importante barreira de segurança no processamento do 
alimento (EMBRAPA, 2026). 

Além das medidas diretamente relacionadas ao 
processamento do alimento, a vigilância epidemiológica apresenta 
papel fundamental na identificação precoce de casos suspeitos, 
investigação de surtos e adoção de medidas de controle. A 
educação em saúde também se mostra essencial, pois permite 
orientar produtores, manipuladores, comerciantes e consumidores 
quanto aos riscos e às medidas preventivas. 

Diante desse cenário, torna-se relevante analisar a 
transmissão oral da doença de Chagas associada ao consumo de 
açaí no estado do Pará, considerando a interface entre 
epidemiologia, segurança alimentar, vigilância em saúde, 
educação e aspectos culturais. A compreensão dessa relação pode 
contribuir para o desenvolvimento de estratégias de prevenção 
mais adequadas à realidade amazônica. 
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OBJETIVOS 
 
Objetivo geral 
 

Analisar a relação entre a transmissão oral da doença de 
Chagas e o consumo de açaí na Amazônia paraense, destacando 
os principais fatores de risco e as estratégias de prevenção 
relacionadas à segurança alimentar e à educação em saúde. 

 
Objetivos específicos 

 
Descrever os principais aspectos epidemiológicos e clínicos 

da doença de Chagas na Amazônia, com ênfase na transmissão 
oral do Trypanosoma cruzi e na associação entre o consumo de 
açaí contaminado e a ocorrência de casos no estado do Pará; 

Identificar os principais pontos críticos de contaminação do 
açaí e discutir as medidas de higienização, sanitização, boas 
práticas de manipulação e tratamento térmico destinadas à 
redução do risco de transmissão; 

Destacar a importância da vigilância epidemiológica e 
sanitária, da educação em saúde e da segurança alimentar na 
prevenção e no controle da doença de Chagas, contribuindo para 
a promoção da saúde e a melhoria da qualidade de vida da 
população paraense. 

 
MATERIAL E MÉTODO 

 
Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, de caráter 

descritivo e exploratório, desenvolvida com o propósito de reunir, 
analisar e sintetizar evidências científicas e documentais acerca da 
transmissão oral da doença de Chagas associada ao consumo de 
açaí na Amazônia, especialmente no estado do Pará. A pesquisa 
bibliográfica foi realizada mediante consulta a bases de dados 
científicas e documentos institucionais relacionados ao tema. 
Foram  consideradas publicações disponíveis em bases como 
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PubMed e SciELO, além de documentos oficiais do Ministério da 
Saúde, da Secretaria de Estado de Saúde Pública do Pará (SESPA) 
e da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa). 

Foram utilizados, isoladamente e em diferentes combinações, 
os seguintes descritores e palavras-chave: “Doença de Chagas”, 
“Trypanosoma cruzi”, “transmissão oral”, “açaí”, 

“Amazônia”, “Pará”, “segurança alimentar”, “boas práticas”, 
“processamento de alimentos” e “prevenção”. Foram priorizados 
artigos científicos, estudos epidemiológicos, revisões de literatura, 
documentos oficiais, protocolos, manuais técnicos e materiais 
institucionais relacionados à epidemiologia da doença de Chagas, 
transmissão oral, surtos associados ao consumo de açaí, segurança 
dos alimentos e estratégias de prevenção. Foram incluídos estudos 
que apresentassem informações relevantes sobre a epidemiologia 
da doença de Chagas na Amazônia, a transmissão oral por 
alimentos, a relação entre o consumo de açaí e a infecção por T. 
cruzi, os fatores relacionados à contaminação e as medidas de 
prevenção e controle. Foram excluídos materiais duplicados, 
documentos sem relação direta com o tema e publicações que não 
apresentassem informações pertinentes aos objetivos 
estabelecidos. 

A análise das informações foi realizada de maneira 
qualitativa e temática. Para organização dos resultados, foram 
estabelecidos quatro eixos principais: epidemiologia da doença de 
Chagas na Amazônia; transmissão oral e consumo de açaí; 
segurança e processamento do fruto; e estratégias de prevenção, 
vigilância e educação em saúde. 

Os dados encontrados na literatura foram comparados e 
interpretados considerando as características epidemiológicas e 
socioculturais da população amazônica. Buscou-se, ainda, 
estabelecer uma relação entre os fatores de risco identificados e as 
estratégias disponíveis para a redução da transmissão oral. Por se 
tratar de uma revisão integrativa da literatura, que utiliza dados e 
informações de acesso público, este estudo dispensa a apreciação 
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por um Comitê de Ética em Pesquisa, em conformidade com a 
Resolução CNS nº 510/2016. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
Entre 2013 e 2023, foram registrados 2.762 casos de doença de 

Chagas aguda (DCA) no estado do Pará, sendo 2.415 casos 
(87,44%) relacionados à provável transmissão oral e 159 casos 
(5,76%) associados à transmissão vetorial. Esses dados evidenciam 
a predominância da transmissão oral no contexto amazônico, 
diferenciando o perfil epidemiológico observado na região 
daquele historicamente relacionado à transmissão pelo vetor. Esse 
cenário está de acordo com as informações do Ministério da 
Saúde, que reconhece a transmissão oral como uma importante 
forma de ocorrência da doença de Chagas na Amazônia, 
principalmente por meio do consumo de alimentos contaminados, 
entre os quais se destacam o açaí, a bacaba e outros produtos 
tradicionalmente consumidos na região. 

Quanto ao perfil dos casos, observou-se discreto predomínio 
do sexo masculino, correspondente a 54,16% dos registros, 
enquanto o sexo feminino representou 45,84%. Em relação à 
idade, a maior frequência ocorreu entre indivíduos de 20 a 39 
anos, correspondendo a 34,65% dos casos, seguida pela faixa de 40 
a 59 anos, com 24,15%. A ocorrência de casos entre crianças, 
adolescentes e adultos demonstra que a transmissão oral pode 
atingir diferentes grupos etários, especialmente quando ocorre 
exposição coletiva a uma mesma fonte de alimento contaminado. 
Oliveira et al. (2026) destacam que a ocorrência de casos em 
diferentes indivíduos pode estar relacionada à transmissão por 
fonte comum, principalmente em ambientes domiciliares e 
comunitários. Nesse contexto, o domicílio apresentou importante 
participação como provável local de infecção, reforçando a 
necessidade de atenção às condições de manipulação e 
processamento dos alimentos. 
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Aproximadamente 95,80% dos casos analisados 
apresentaram confirmação laboratorial, evidenciando a 
importância dos métodos diagnósticos para a identificação da 
doença na fase aguda. A confirmação oportuna dos casos é 
particularmente relevante diante da possibilidade de evolução 
para manifestações clínicas graves, tornando a vigilância 
epidemiológica e o diagnóstico precoce componentes 
fundamentais para o controle da doença. 

Os dados também demonstram uma relação temporal entre a 
ocorrência da DCA e o período de produção do açaí no Pará. 
Oliveira et al. (2026) identificaram sazonalidade estatisticamente 
significativa dos casos, com maior concentração de notificações 
em período coincidente com a safra do fruto. Esse comportamento 
apresenta relevância epidemiológica, uma vez que o período de 
maior produção está relacionado ao aumento da disponibilidade, 
comercialização e consumo do açaí na região. Além disso, os 
autores identificaram correlação negativa moderada entre o 
número de casos de DCA e o preço do açaí, com coeficiente de 
correlação de -0,413 e significância estatística. Esse resultado 
sugere que períodos de maior oferta do fruto, associados à 
redução do preço, podem coincidir com aumento da ocorrência de 
casos. Entretanto, a correlação entre essas variáveis não permite 
afirmar, isoladamente, uma relação de causalidade, sendo 
necessário considerar a interação entre fatores ambientais, sociais, 
econômicos, culturais e sanitários. 

A relação observada entre a dinâmica da doença e a cadeia 
produtiva do açaí está de acordo com Pereira et al. (2009), que 
caracterizam a doença de Chagas como uma enfermidade que 
também pode ser transmitida por meio da ingestão de alimentos 
contaminados. Santana et al. (2019) também demonstraram a 
importância da transmissão oral de Trypanosoma cruzi na 
Amazônia brasileira, evidenciando que essa via constitui 
importante problema de saúde pública. Dessa forma, os 
resultados apresentados por Oliveira et al. (2026) ampliam as 
evidências disponíveis na literatura ao demonstrar uma 
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associação entre a ocorrência de casos e características 
relacionadas à cadeia produtiva do açaí no estado do Pará. 

É importante ressaltar, entretanto, que o consumo do açaí, 
por si só, não deve ser considerado responsável pela transmissão 
da doença. O risco está relacionado à possibilidade de 
contaminação do alimento durante diferentes etapas da cadeia 
produtiva, incluindo colheita, transporte, armazenamento, 
processamento e comercialização, especialmente quando não são 
adotadas medidas adequadas de higiene e controle sanitário. 
Portanto, a discussão deve estar centrada na segurança da cadeia 
produtiva e nas condições em que o alimento é manipulado. 

Nesse sentido, estudos relacionados ao processamento do 
açaí demonstram a importância da adoção de métodos capazes de 
reduzir ou eliminar a presença de T. cruzi. Neves et al. (2019) 
destacam a utilização de métodos de desinfecção, tratamento 
térmico e controle de qualidade como estratégias importantes 
para a prevenção da doença de Chagas transmitida por alimentos. 
Os autores ressaltam que diferentes cepas do parasito podem 
apresentar resistência variável aos procedimentos de sanitização, 
evidenciando a necessidade de adoção de medidas de controle 
eficazes. 

Entre as estratégias de prevenção, o tratamento térmico 
apresenta especial importância. Estudos experimentais 
demonstraram a eficiência de procedimentos como o 
branqueamento dos frutos e a pasteurização do suco, em 
condições específicas de temperatura e tempo, para a eliminação 
do parasito nas matrizes avaliadas. Esses achados demonstram 
que intervenções realizadas diretamente no processamento dos 
alimentos podem interromper uma etapa importante da cadeia de 
transmissão. 

A tecnologia Açaí Seguro, apresentada pela Embrapa, 
constitui uma alternativa voltada à aplicação do choque térmico 
durante o processamento do fruto. O procedimento envolve 
etapas de seleção, lavagem, sanitização, tratamento térmico, 
resfriamento e posterior processamento, buscando aumentar a 
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segurança do produto e reduzir a presença de T. cruzi e de outros 
microrganismos de importância sanitária. A adoção dessas 
medidas é particularmente importante devido à relevância 
econômica, cultural e alimentar do açaí para a população 
amazônica. 

Assim, as estratégias de prevenção devem considerar as 
características da cadeia produtiva e buscar conciliar a segurança 
sanitária com a manutenção da qualidade e das características do 
produto. Além do tratamento térmico, as boas práticas de higiene 
e manipulação permanecem essenciais, incluindo a utilização de 
água de qualidade, a higienização adequada dos equipamentos e 
superfícies e a prevenção da recontaminação após o tratamento. 

A relevância dessas medidas torna-se ainda maior diante das 
possíveis consequências clínicas da infecção. Entre os casos 
analisados por Oliveira et al. (2026), foram registrados óbitos 
atribuídos à doença de Chagas, demonstrando que a transmissão 
oral pode produzir manifestações graves e potencialmente fatais. 
Esse resultado é consistente com Perez-Molina et al. (2020), cuja 
revisão sistemática e meta-análise demonstrou a ocorrência de 
mortalidade entre pacientes com doença de Chagas aguda 
transmitida oralmente. Embora a letalidade geral possa ser 
relativamente baixa, a possibilidade de evolução grave reforça a 
necessidade de prevenção, diagnóstico e tratamento oportunos. 

A importância do diagnóstico precoce também é reconhecida 
pelo Ministério da Saúde, por meio do Protocolo Clínico e 
Diretrizes Terapêuticas da doença de Chagas, que estabelece 
orientações para diagnóstico, tratamento e acompanhamento dos 
indivíduos acometidos. Dessa forma, o enfrentamento da doença 
deve envolver não apenas ações voltadas à prevenção da 
contaminação dos alimentos, mas também a identificação rápida 
dos casos e a garantia de acesso ao tratamento adequado. 

De maneira integrada, os resultados demonstram que a 
doença de Chagas na Amazônia apresenta um perfil 
epidemiológico particular, no qual a transmissão oral ocupa 
posição de destaque. A predominância dessa via entre os casos 
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registrados no Pará evidencia a necessidade de ampliar as 
estratégias de prevenção para além do controle vetorial, 
incorporando medidas relacionadas à segurança dos alimentos e 
às condições de processamento. A associação observada entre a 
sazonalidade dos casos e o período de produção do açaí reforça a 
importância de considerar a cadeia produtiva do fruto nas ações 
de vigilância epidemiológica, embora essa relação deva ser 
interpretada com cautela, considerando a natureza multifatorial 
da transmissão. 

 
CONCLUSÃO 
 

A análise realizada evidencia a predominância da 
transmissão oral da doença de Chagas aguda no estado do Pará, 
destacando a importância dessa via de transmissão no contexto 
epidemiológico amazônico. A concentração dos casos em períodos 
relacionados à safra do açaí e a associação observada com a 
dinâmica de preços do fruto reforçam a necessidade de atenção à 
cadeia produtiva, sem, contudo, estabelecer relação causal direta 
entre o consumo do açaí e a ocorrência da doença. 

O enfrentamento da doença de Chagas na Amazônia deve, 
portanto, ultrapassar as estratégias tradicionais de controle 
vetorial e incorporar ações direcionadas à segurança dos 
alimentos, às boas práticas de higiene e manipulação, ao 
processamento adequado do açaí e ao fortalecimento da vigilância 
epidemiológica. A utilização de medidas como o tratamento 
térmico, associada à prevenção da recontaminação e ao 
diagnóstico e tratamento oportunos, constitui estratégia relevante 
para reduzir a ocorrência de novos casos e prevenir desfechos 
graves. 

Dessa forma, a valorização do açaí como produto de 
importância cultural, alimentar e econômica deve estar associada 
à garantia de sua segurança sanitária, conciliando a preservação 
das práticas e características tradicionais do produto com medidas 
eficazes de prevenção da transmissão do Trypanosoma cruzi.
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Resumo 
As parasitoses intestinais na infância continuam sendo um importante 
problema de saúde pública, especialmente em áreas marcadas pela 
pobreza e pela falta de saneamento básico. Este estudo teve como 
objetivo analisar os principais fatores relacionados à transmissão e à 
permanência dessas infecções, considerando a abordagem da Saúde 
Única. Foi realizada uma revisão integrativa da literatura, de caráter 
qualitativo, com buscas nas bases SciELO, PubMed, LILACS e Google 
Scholar, contemplando publicações de 2021 a 2026. Os estudos 
analisados apontaram que protozoários e geo-helmintos podem 
provocar alterações clínicas, nutricionais e cognitivas, com maior 
impacto em populações vulneráveis, incluindo comunidades da 
Amazônia. Também foi observado que o tratamento medicamentoso, 
quando realizado isoladamente, apresenta limitações no controle das 
reinfecções. Dessa forma, medidas de saneamento, educação em saúde e 
vigilância integrada são fundamentais para reduzir a ocorrência dessas 
infecções na população infantil. 

 



Palavras-Chave: Parasitoses Intestinais. Saúde Única. Saúde da Criança. 
Vigilância Epidemiológica. Saneamento Básico. 
 
Abstract 
Intestinal parasitic infections remain an important public health problem 
among children, particularly in areas affected by poverty and inadequate 
sanitation. This study aimed to analyze the main factors associated with 
the transmission and persistence of these infections from a One Health 
perspective. An integrative qualitative literature review was conducted 
using SciELO, PubMed, LILACS, and Google Scholar, including studies 
published between 2021 and 2026. The reviewed studies showed that 
protozoa and soil-transmitted helminths may cause clinical, nutritional, 
and cognitive consequences, with greater effects among vulnerable 
populations, including communities in the Amazon region. The findings 
also indicated that drug treatment alone has limited effectiveness in 
preventing reinfection. Therefore, sanitation improvements, health 
education, and integrated surveillance involving human, animal, and 
environmental health are important measures for controlling these 
infections. These actions can contribute to more effective and equitable 
strategies for protecting children and reducing the burden of intestinal 
parasitoses. 
Keywords: Intestinal Parasitoses. One Health. Child Health. 
Epidemiological Surveillance. Basic Sanitation. 
 
INTRODUÇÃO 

 
Segundo a Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP, 2020), as 

parasitoses intestinais estão entre as doenças infecciosas mais 
prevalentes na infância, constituindo um enorme problema de 
saúde pública, sendo a falta de saneamento básico um dos 
principais causadores para a persistência desse cenário. Crianças 
em idade pré-escolar e escolar são mais vulneráveis a essas 
condições, em decorrência à imaturidade imunológica associada 
aos hábitos de higiene e exposição a locais contaminados (Girma 
et al, 2024). Entre os principais agentes etiológicos destacam-se 
Giardia duodenalis, Trichuris trichiura, Ascaris lumbricoides, 
Entamoeba Histolytica cujas infecções estão associadas a quadros 
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de diarreia, dor abdominal, anemia e desnutrição, gerando 
prejuízos diretos no crescimento e desenvolvimento cognitivo, 
fator que se estende a sociedade, posto que o desenvolvimento 
social e econômico dos indivíduos pode ser afetados (Martins et 
al, 2024). 

A persistência de parasitoses na infância está diretamente 
relacionada a determinantes sociais e sanitários de saúde, como 
abastecimento inadequado de água potável, descarte incorreto de 
resíduos e insuficiência de práticas de educação em saúde, 
especialmente no manejo de alimentos e higiene, proporcionando 
o ambiente ideal para a continuação do ciclo dos parasitas 
(Domingues et al, 2024). Essas condições favorecem a 
continuidade do ciclo dos parasitas e ampliam a exposição infantil 
a ambientes contaminados, aumentando o risco de infecção, 
reinfecção e poliparasitismo. Nesse contexto, a vigilância 
epidemiológica é fundamental para identificar áreas de maior 
risco, orientar intervenções e favorecer o diagnóstico precoce e o 
tratamento oportuno (Agrawal et al, 2024). 

Sob a perspectiva da Saúde Única, o entendimento acerca das 
parasitoses na infância exige a consideração da indissociabilidade 
entre a saúde humana, ambiente e acesso ao saneamento básico. 
Além disso, a presença de animais domésticos e peridomésticos 
não vermifugados e a contaminação ambiental por dejetos podem 
contribuir para a manutenção do risco, a depender da espécie 
parasitária, sobretudo entre crianças, cujo comportamento 
exploratório aumenta a exposição (Oliveira et al., 2024; Limongi e 
Oliveira, 2020). 

Desse modo, estratégias de vigilância pautadas na Saúde 
Única permitem que o controle das parasitoses ultrapasse o 
tratamento clínico e alcance a redução da circulação dos agentes 
no ambiente compartilhado. A integração entre vigilância 
epidemiológica, educação permanente e gestão ambiental é 
imprescindível para mapear áreas críticas e enfrentar os 
determinantes que favorecem a sobrevivência dos parasitos. Ao 
adotar essa abordagem integrada, o estudo busca fornecer 
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subsídios teóricos para intervenções de saúde pública voltadas à 
proteção infantil e ao ambiente socioecológico em que a criança se 
desenvolve (Oliveira et al., 2024; Mota e Mota, 2025). 
 
OBJETIVOS 
 
Objetivo geral 

 
Compreender, sob a perspectiva da Saúde Única, os 

principais determinantes sociais, ambientais e sanitários 
associados à ocorrência e persistência das parasitoses intestinais 
na infância, destacando desafios para a vigilância, prevenção e 
controle. 
 
Objetivos específicos 

 
Descrever os principais protozoários e helmintos associados 

às parasitoses intestinais na infância, suas formas de transmissão e 
suas principais manifestações clínicas. 

Identificar os determinantes sociais, ambientais, sanitários e 
comportamentais relacionados à ocorrência, à transmissão e à 
reinfecção por parasitoses intestinais em crianças. 

Discutir as repercussões das parasitoses intestinais sobre a 
saúde infantil, com ênfase nos aspectos clínicos, nutricionais, no 
crescimento e no desenvolvimento. 

Reconhecer a contribuição da vigilância epidemiológica, da 
educação em saúde, do diagnóstico e tratamento oportunos, do 
saneamento básico e das ações intersetoriais orientadas pela 
Saúde Única para a prevenção e o controle dessas infecções. 
 
MATERIAL E MÉTODO 

 
Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, de 

abordagem qualitativa e caráter descritivo-analítico e síntese 
narrativa, sobre parasitoses intestinais na infância e sua interface 
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com a Saúde Única. A revisão foi orientada pela seguinte questão: 
quais determinantes sociais, ambientais, sanitários e 
comportamentais estão associados à ocorrência e à persistência 
das parasitoses intestinais na infância e quais são suas implicações 
para a vigilância, a prevenção e o controle sob a perspectiva da 
Saúde Única? 

A busca foi realizada nas fontes de informação SciELO, 
PubMed, LILACS, complementada por pesquisa no Google 
Scholar. Foram empregados termos em português e inglês, 
combinados pelos operadores booleanos AND e OR e adaptados a 
cada fonte, entre eles: “parasitoses intestinais”, 
“enteroparasitoses”, “infância”, “criança”, “Saúde Única”, 
“vigilância epidemiológica”, “saneamento básico”, “prevenção” e 
“controle”; bem como seus correspondentes em inglês: “intestinal 
parasitic infections”, “intestinal parasites”, “child health”, “One 
Health”, “epidemiological surveillance”, “sanitation”, 
“prevention” e “control”. 

Foram incluídos estudos publicados de janeiro de 2021 a 
janeiro de 2026, disponíveis na íntegra, nos idiomas português, 
inglês ou espanhol, que abordassem parasitoses intestinais na 
infância, fatores associados à transmissão, manifestações clínicas, 
repercussões nutricionais, vigilância epidemiológica, prevenção, 
controle, saneamento ou aspectos relacionados à abordagem da 
Saúde Única. Foram elegíveis estudos observacionais, estudos 
epidemiológicos, revisões de literatura e revisões sistemáticas com 
relação direta ao tema. 

Foi utilizado, como literatura complementar, documentos 
técnicos científicos, diretrizes de instituições de saúde e alguns 
estudos publicados antes de 2021, para fundamentar conceitos 
parasitológicos, vias de transmissão, contextualizar a 
epidemiologia dos achados e medidas preventivas. Contudo, não 
integram necessariamente a amostra da revisão, apenas para 
discussão teórica. 

Foram excluídos registros duplicados, teses, dissertações, 
trabalhos incompletos e publicações sem relação direta com a 
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temática. Na amostra principal, também foram excluídos os 
estudos publicados fora do período estabelecido. Após a seleção, 
os textos foram lidos na íntegra e analisados criticamente, com 
síntese das evidências sobre determinantes sociais, ambientais e 
sanitários e sobre estratégias de vigilância, prevenção e controle. 

Os estudos selecionados foram organizados em um 
quadro-síntese elaborado no Google Sheets, contendo autor, ano 
de publicação, objetivo, local e desenho do estudo, principais 
resultados e conclusões. 

Em seguida, os achados foram comparados para identificar 
convergências, divergências e lacunas no conhecimento sobre as 
parasitoses intestinais na infância sob a perspectiva da Saúde 
Única. 

Os dados foram submetidos à análise temática e agrupados 
nas seguintes categorias: principais agentes etiológicos; formas de 
transmissão; determinantes sociais, ambientais e sanitários; 
repercussões na saúde infantil; vigilância epidemiológica; e 
medidas de prevenção e controle. A síntese dos achados foi 
apresentada de forma narrativa, em consonância com os objetivos 
da revisão e com a perspectiva da Saúde Única. 

Os dados não foram submetidos a tratamento estatístico, pois 
a revisão foi orientada à síntese narrativa do conhecimento 
disponível. Por utilizar exclusivamente dados de domínio público 
provenientes da literatura científica, o estudo não demandou 
submissão ao comitê de ética em pesquisa. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
A busca nas fontes de informação resultou na inclusão de 

estudos que atenderam aos critérios estabelecidos. 
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Principais parasitoses da infância 
 

Giardíase 
 
A giardíase é uma doença crônica que compromete a 

absorção intestinal e, independentemente da presença de diarreia, 
contribui para atrasos no crescimento e no desenvolvimento, 
tornando-se um importante fator de risco para desnutrição 
proteico-calórica em crianças (Calegar et.al 2026). 

Neves et al. (2016) ressalta que a transmissão ocorre 
predominantemente pela ingestão de cistos presentes em água e 
alimentos contaminados ou pelo contato interpessoal em 
ambientes com condições sanitárias inadequadas. Segundo 
Calegar et.al (2026), as manifestações clínicas variam desde 
infecções assintomáticas até quadros de diarreia crônica, dor 
abdominal, perda de peso e síndrome de má absorção. 

Calegar et.al (2026) e Neves et al. (2016) consideram que 
ampla distribuição da doença demonstra sua estreita relação com 
fatores ambientais e comportamentais, evidenciando que 
intervenções em saneamento básico continuam sendo 
fundamentais para reduzir sua incidência. 

 
Amebíase 

 
A amebíase ou disenteria amebiana é uma infecção crônica 

causada pela Entamoeba histolytica . É a segunda doença 
parasitária mais comum no mundo (Ahmed, 2023). Sendo que, de 
acordo com a SBP (2020), as parasitoses intestinais, dentre elas: a 
amebíase, estão entre as doenças infecciosas mais prevalentes na 
infância, constituindo um enorme problema de saúde pública, 
sendo a falta de saneamento básico um dos principais causadores 
para a persistência desse cenário pela contaminação oral-fecal. 

De acordo com Ahmed (2023) e Neves et al. (2016), grande 
parte das infecções permanecem assintomáticas, porém parte dos 
indivíduos desenvolve colite amebiana ou formas extra 
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intestinais, especialmente abscesso hepático, considerado a 
principal complicação da doença. 
 
Geo-Helmintíases 

 
Conforme os estudos analisados, os helmintos representam 

outro grupo de elevada importância clínica e epidemiológica. De 
acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), 1,5 bilhão 
de pessoas, ou seja, 24% da população mundial, têm IPIs, 
principalmente helmintos transmitidos pelo solo (geo-helmintos) 
como Ascaris lumbricoides (lombriga), Trichuris trichiura 
(tricuríase), Ancylostoma duodenale e Necator americanus 
(ancilostomíase) (Ahmed, 2023). 

Neves et al. (2016) demonstra que essas infecções continuam 
amplamente distribuídas em regiões tropicais e subtropicais, 
principalmente onde predominam condições precárias de 
saneamento e higiene. 

De acordo com os autores, os helmintos possuem ciclos 
biológicos complexos e diferentes mecanismos de transmissão, 
podendo provocar desde infecções leves até quadros graves de 
desnutrição, anemia, atraso no crescimento infantil e complicações 
intestinais. 

Entre os helmintos estudados, Ascaris lumbricoides 
destaca-se por apresentar elevada prevalência mundial. Além 
disso, Neves et al. (2016) e Almed (2023) afirmam que sua 
transmissão ocorre pela ingestão de ovos embrionados presentes 
em alimentos, água ou solo contaminados por fezes humanas. 
Assim sendo, ciclo pulmonar da larva caracteriza uma das 
particularidades da doença, podendo provocar manifestações 
respiratórias transitórias antes da instalação do parasito adulto no 
intestino delgado. 

Os autores concordam que em infecções leves, muitos 
indivíduos permanecem assintomáticos. No entanto, elevadas 
cargas parasitárias podem ocasionar obstrução intestinal, 
migração para ductos biliares e pancreáticos, além de 
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comprometimento nutricional importante, principalmente em 
crianças. Os resultados apresentados por Cavalier et al. (2023) 
complementam essas observações ao demonstrar que os avanços 
tecnológicos ampliaram significativamente as possibilidades 
diagnósticas por meio de testes moleculares e métodos rápidos. 
 
IMPACTOS NA SAÚDE INFANTIL E ASPECTOS CLÍNICOS 

 
Impactos na saúde infantil 

 
Parasitoses e Crescimento Infantil 

 
As parasitoses podem repercutir negativamente no 

crescimento infantil, principalmente quando ocorre de forma 
persistente, em elevada carga parasitária e em condições 
nutricionais desfavoráveis. A infecção parasitária por A. 
lumbricoides, por exemplo, pode estar associada a maior risco de 
baixa estatura para idade, enquanto a giardíase apresenta 
associação com baixa estatura e baixo peso (Fauziah et al., 2022). 
No caso da Giardia duodenalis, ocorre alterações da integridade 
intestinal e da absorção de nutrientes, embora haja a influência 
com os determinantes sociais (Dougherty; Bartelt, 2022; Gutiérrez; 
Bartelt, 2024). Dessa forma, entender os agravos referentes aos 
diferentes parasitas é fundamental para garantir o crescimento 
infantil de modo amplo e seguro. 
 
Parasitoses e Desenvolvimento Infantil 

 
Além do crescimento físico, as parasitoses também estão 

associadas às consequências que ultrapassam as barreiras 
intestinais, podendo acometer o desenvolvimento da criança. A 
giardíase tem recebido atenção especial, uma vez que, há 
evidências da relação entre a infecção e possíveis prejuízos 
cognitivos em crianças que vivem em condições de 
vulnerabilidade (Gutiérrez; Bartelt, 2024). Entretanto, a relação 
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entre parasitose e desenvolvimento cognitivo não deve ser 
interpretada como uma relação causal direta, visto que demais 
fatores como desnutrição, saneamento básico e determinantes 
ambientais também podem interferir no desenvolvimento infantil 
(Dougterty; Bartelt, 2022; Fauziah et al., 2022). 
 
Parasitoses e Determinantes Sociais da Saúde 

 
A ocorrência das parasitoses na infância está fortemente 

relacionada aos determinantes sociais e ambientais da saúde, 
principalmente às condições de saneamento básico, acesso à água 
potável, condição socioeconômica e escolaridade dos 
responsáveis. Na Amazônia, observou-se uma maior relação com 
a contaminação por helmintos transmitidos no solo e fatores como 
pobreza, evacuação a céu aberto, ausência de estruturas sanitárias 
adequadas e características das moradias (Calegar et al., 2021). 
Além disso, na região do Rio de Janeiro, identificou-se a 
prevalência de Giardia duodenalis entre as crianças pertencentes a 
famílias de baixo poder econômico, fortalecendo a relação entre 
vulnerabilidade socioeconômica e exposição às parasitoses 
(Calegar et al., 2021) 
 
Aspectos clínicos das principais parasitoses com impacto na 
saúde infantil 

 
Giardia 

 
A giardíase é uma infecção parasitária comum em seres 

humanos, sendo mais frequente em crianças com maiores índices 
de vulnerabilidade, podendo ocorrer de forma assintomática ou 
sintomática. No quadro clínico, os sintomas aparecem geralmente 
no período de 1 a 14 dias, apresentando diarreia leve ou severa, 
dor abdominal, gases, náuseas, vômito e desidratação. Os 
sintomas duram de uma a três semanas, em alguns casos, os sinais 
se tornam intermitentes.. Além disso, em alguns casos, a giardíase 

34 



crônica provoca má absorção de nutrientes, anemia, deferência de 
ferro e zinco e comprometimento cognitivo (Dougherty; Bartelt, 
2022; Gutiérrez; Bartelt, 2024) 

 
Amebíase 

 
É uma infecção pelo protozoário E. histolytica, com ou sem 

manifestações clínicas. O desenvolvimento da doença varia desde 
a infecção assintomática até infecções graves como colite 
amebiana e/ou abscessos hepáticos amebianos. Após a exposição 
ao parasita os pacientes apresentam sintomas por semanas, 
caracterizado pela presença de diarreia. Em crianças menores, o 
abscesso hepático amebiano é comum, podendo desenvolver febre 
(38°C), calafrios, sudorese, anorexia e dor abdominal no 
quadrante superior direito que aumenta durante a inspiração. 
Além disso, em crianças pequenas pode-se observar as formas 
graves de amebíase, os sintomas dessa forma são disenteria grave 
e dor com sinais de irritação peritoneal, tenesmo intenso, febre 
(>38°C), taquicardia, hipertensão, náuseas e anorexia (Morán et 
al., 2023) 
 
Geo-helmintíases 

 
A ascaridíase, causada por Ascaris lumbricoides, 

frequentemente apresenta-se de forma assintomática, 
principalmente em infecções de baixa intensidade. Entretanto, 
quando a carga parasitária é elevada, podem ocorrer dor 
abdominal, distensão abdominal, náuseas, vômitos e alterações do 
hábito intestinal. Durante a fase de migração larval pelos 
pulmões, podem surgir manifestações respiratórias, como tosse, 
sibilância, dispneia e febre, acompanhadas de eosinofilia, 
caracterizando a síndrome de Löeffler. Em infecções intensas, 
especialmente em crianças, os vermes adultos podem formar 
massas capazes de provocar obstrução intestinal, além de 
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complicações decorrentes da migração para as vias biliares 
(Sanchez-Vegas; Villavicencio, 2022). 

A tricuríase, provocada por Trichuris trichiura, também pode 
permanecer assintomática quando a infecção é leve. Entretanto, 
crianças com maior carga parasitária podem apresentar dor 
abdominal, diarreia e presença de sangue nas fezes. Em casos 
mais graves e prolongados, a inflamação intestinal pode resultar 
em perda sanguínea, anemia, desnutrição e comprometimento do 
crescimento (Chen; Wang, 2025; Sanchez-Vegas; Villavicencio, 
2022). 

A ancilostomíase, causada principalmente por Ancylostoma 
duodenale e Necator americanus, apresenta manifestações 
relacionadas às diferentes fases do ciclo do parasito. A penetração 
das larvas pela pele pode provocar prurido e lesões inflamatórias 
no local de entrada, enquanto a migração pulmonar pode estar 
associada a tosse e manifestações respiratórias. Contudo, a 
principal repercussão clínica da infecção intestinal é a perda 
crônica de sangue, decorrente da alimentação dos vermes na 
mucosa intestinal (Sanchez-Vegas; Villavicencio., 2022). 

 
Vigilância, prevenção e controle sob a perspectiva One Health 

 
A análise dos estudos evidencia que a ocorrência das 

parasitoses intestinais na infância está relacionada não apenas à 
presença do agente etiológico, mas também às condições 
ambientais e sociais em que as crianças estão inseridas. Uma 
análise de escolares realizada a partir de inquéritos nacionais 
identificou associação entre o acesso à rede de esgoto e menor 
prevalência de ancilostomíase (Santos et al., 2023). Esse achado 
reforça que as medidas de prevenção precisam ultrapassar as 
ações individuais e considerar as condições do ambiente em que 
ocorre a transmissão. 

Nesse contexto, a vigilância epidemiológica apresenta papel 
importante na identificação de populações e territórios mais 
vulneráveis. Estudos demonstram associação entre a ocorrência 
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das infecções e indicadores de privação material. Fonseca et al. 
(2010) identificaram relação entre geo-helmintíases em crianças e 
fatores como baixa renda familiar, menor escolaridade materna e 
presença de lixo próximo aos domicílios. A identificação desses 
fatores permite direcionar as ações de vigilância e priorizar áreas 
nas quais intervenções ambientais e sociais podem produzir maior 
impacto. 

A prevenção também deve considerar a participação de 
animais quando estes estiverem envolvidos na cadeia de 
transmissão. Em comunidades vulneráveis do Nordeste, Harvey 
et al. (2020) avaliaram crianças e cães e identificaram sobreposição 
de infecções parasitárias com potencial zoonótico, indicando áreas 
prioritárias para medidas integradas de prevenção e controle. Esse 
tipo de investigação demonstra a importância de considerar 
simultaneamente os componentes humano, animal e ambiental na 
compreensão da transmissão, princípio fundamental da 
abordagem One Health. 

Em relação ao controle, os estudos indicam que o tratamento 
dos indivíduos infectados, embora necessário, não é suficiente 
para interromper a transmissão quando permanecem as condições 
que favorecem a infecção. Após uma intervenção de tratamento 
em massa de escolares para helmintos transmitidos pelo solo em 
uma comunidade do Nordeste, observou-se redução desses 
parasitos, mas alteração do perfil das infecções, com aumento 
proporcional de protozoários intestinais (Oliveira et al., 2020). O 
resultado reforça a necessidade de associar o tratamento a 
medidas permanentes de saneamento, higiene e controle das 
condições ambientais que favorecem a manutenção das 
parasitoses. 

Assim, os achados analisados indicam que a vigilância, a 
prevenção e o controle das parasitoses infantis são mais efetivos 
quando articulam diagnóstico e tratamento, identificação de áreas 
de risco, melhoria das condições sanitárias e acompanhamento 
dos fatores ambientais e animais relacionados à transmissão. Sob a 
perspectiva One Health, essa integração permite compreender a 
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ocorrência das parasitoses a partir da interação entre criança, 
ambiente e, quando pertinente, animais, favorecendo estratégias 
de intervenção mais adequadas às características de cada 
território. 

 
Desafios na Amazônia e perspectivas futuras 

 
A região amazônica reúne um conjunto de desafios para a 

vigilância, prevenção e controle das parasitoses intestinais na 
infância, decorrentes da combinação entre extensão territorial, 
dispersão populacional, sazonalidade das cheias em rios, e 
desigualdades no acesso a saneamento e serviços de saúde. 
Estudos conduzidos em comunidades amazônicas evidenciam 
que fatores socioambientais, como precariedade sanitária, 
evacuação a céu aberto e características das moradias, estão 
fortemente associados à distribuição e à intensidade das infecções 
por helmintos transmitidos pelo solo, configurando um cenário de 
vulnerabilidade persistente mesmo diante de metas globais como 
a Agenda 2030 (Calegar et al., 2021). 

Ademais, as transformaçõe socioambientais em curso na 
Amazônia, como a expansão das frentes de mineração e a 
alteração dos modos de vida tradicionais, modificam o perfil de 
exposição das crianças, causando mudanças nos hábitos 
alimentares e na relação com o ambiente, além de desigualdade 
no acesso à infraestrutura básica entre comunidades tradicionais e 
populações em transição (Marques et al., 2020). Tais achados 
reforçam que a dinâmica de transmissão envolve o contexto 
ecológico e socioeconômico que a população está inserida. 

Sob a perspectiva da Saúde Única, esses desafios apontam 
para a necessidade de estratégias que articulem vigilância 
epidemiológica, monitoramento ambiental e ações intersetoriais 
capazes de alcançar territórios de difícil acesso, como 
comunidades ribeirinhas e rurais (Oliveira et al., 2024) . Para o 
futuro, destaca-se a importância de fortalecer sistemas de 
informação em saúde sensíveis às particularidades amazônicas, 
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ampliar a cobertura de saneamento básico e água potável, e 
investir em pesquisas longitudinais que acompanhem os efeitos 
das mudanças ambientais sobre a saúde infantil na região, de 
modo a subsidiar políticas públicas mais equitativas e 
sustentáveis. 

 
CONCLUSÃO 

 
As parasitoses intestinais na infância permanecem um 

relevante problema de saúde pública, resultante da interação entre 
agentes etiológicos, condições ambientais, determinantes sociais e 
fragilidades na gestão em saúde. Foram identificados como 
principais agentes protozoários, como Giardia duodenalis e 
Entamoeba histolytica, e helmintos, como Ascaris lumbricoides, 
Trichuris trichiura e os causadores da ancilostomíase, além da 
persistência da doença de Chagas em áreas endêmicas. 

Nesse sentido, destaca-se que as parasitoses intestinais na 
infância não podem ser compreendidas apenas sob a ótica clínica 
individual, uma vez que seus determinantes extrapolam o 
indivíduo. Como implicações para a prática, os achados reforçam 
a necessidade de que serviços de saúde, vigilância epidemiológica 
e gestão ambiental atuem de modo articulado e intersetorial, 
ultrapassando a lógica exclusivamente curativa, com 
fortalecimento de ações permanentes de educação em saúde, 
saneamento básico e monitoramento das condições ambientais 
que favorecem a persistência dos parasitas, sobretudo em 
territórios de difícil acesso. 

Por fim, sugere-se que pesquisas futuras aprofundem estudos 
longitudinais capazes de acompanhar o impacto das 
transformações socioambientais sobre a saúde infantil, 
especialmente em regiões amazônicas e ribeirinhas, bem como 
investigações que avaliem a efetividade de estratégias de 
vigilância pautadas na Saúde Única em diferentes contextos 
territoriais brasileiros. Recomenda-se também a ampliação de 
estudos que integrem indicadores humanos, animais e ambientais 
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de forma sistemática, de modo a subsidiar políticas públicas mais 
equitativas, sustentáveis e adequadas às particularidades 
regionais. 
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Resumo 
O consumo de pescado ocupa lugar central na alimentação amazônica, 
representando fonte de nutrientes, subsistência, renda e identidade 
cultural. Entretanto, a contaminação por mercúrio, especialmente em 
territórios impactados pelo garimpo, transforma um alimento essencial 
em possível via de exposição ao metilmercúrio, criando um importante 
desafio para a saúde e a segurança alimentar. Este capítulo teve como 
objetivo analisar os desafios relacionados ao consumo de pescado no 
contexto da exposição ao mercúrio, considerando seus benefícios 
nutricionais e culturais, os padrões de exposição e as estratégias para 
redução de riscos em populações amazônicas. Realizou-se revisão 
narrativa crítico-reflexiva, com buscas na BVS, LILACS, MEDLINE e 
BDENF, utilizando descritores relacionados a alimentos, mercúrio, 
segurança alimentar, Amazônia e populações tradicionais. Os achados 
evidenciaram que o risco varia conforme espécie, tamanho, quantidade e 
frequência de consumo. Conclui-se que proteger a saúde não significa 
eliminar o pescado, mas reduzir a exposição por meio de diversificação 

 



das espécies, orientações adequadas, monitoramento e participação 
comunitária. 
Palavras-Chave: Ingestão de Alimentos. Indústria Pesqueira. Segurança 
alimentar. Mercúrio. Amazônia. 
 
Abstract 
Fish consumption plays a central role in the Amazonian diet, 
representing a source of nutrients, subsistence, income, and cultural 
identity. However, mercury contamination, particularly in territories 
affected by artisanal and small-scale gold mining, turns an essential food 
into a potential pathway for methylmercury exposure, creating an 
important challenge for health and food security. This chapter aimed to 
analyze the challenges related to fish consumption in the context of 
mercury exposure, considering its nutritional and cultural benefits, 
exposure patterns, and risk reduction strategies among Amazonian 
populations. A critical-reflective narrative review was conducted, with 
searches in BVS, LILACS, MEDLINE, and BDENF, using descriptors 
related to food, mercury, food security, the Amazon, and traditional 
populations. The findings showed that the risk varies according to 
species, size, quantity, and frequency of consumption. It is concluded 
that protecting health does not mean eliminating fish consumption, but 
rather reducing exposure through species diversification, appropriate 
guidance, monitoring, and community participation. 
Keywords: Food Intake. Fishing Industry. Food Security. Mercury. 
Amazon. 
 
INTRODUÇÃO 

 
O pescado ocupa lugar central na alimentação amazônica, 

constituindo importante fonte de proteína animal e estando 
presente nas práticas alimentares de populações da região. Entre 
ribeirinhos, indígenas, quilombolas e todos os povos amazônicos, 
seu consumo está relacionado aos modos de vida, ao território e 
às tradições alimentares. A pesca também possui importância 
econômica e influencia o acesso aos alimentos, considerando que 
preço, variedade, praticidade e condições socioeconômicas 
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participam das escolhas alimentares (Vasconcellos et al., 2021; 
Cestonaro, 2022; Santos et al., 2021). 

Entretanto, a contaminação dos ambientes aquáticos por 
mercúrio constitui preocupação ambiental e de saúde pública, 
especialmente em áreas afetadas pela mineração de ouro. O 
mercúrio pode alcançar os organismos aquáticos e acumular-se 
nos peixes, assim os processos de bioacumulação e 
biomagnificação contribuem para maiores concentrações em 
determinadas espécies. Nesse contexto, nota-se que o consumo de 
pescado contaminado representa importante via de exposição 
humana ao metilmercúrio (Lima-Correia et al., 2023). A relevância 
desse problema é reforçada por evidências de exposição entre 
povos indígenas Munduruku e por estudos que relacionam a 
exposição pré-natal ao metilmercúrio a possíveis prejuízos no 
desenvolvimento infantil (Hofer et al., 2025; Jacques et al., 2025; 
Saavedra et al., 2022). Nesse contexto, emerge um paradoxo: o 
mesmo alimento que contribui para a segurança alimentar e 
nutricional pode também representar uma via de exposição ao 
mercúrio. Portanto, tratar o pescado apenas como risco seria 
desconsiderar sua importância para as populações amazônicas. 
Por outro lado, ignorar a contaminação também pode ampliar 
danos à saúde. 

Diante disso, o desafio consiste em reduzir a exposição sem 
recomendar, de forma generalizada, a interrupção do consumo de 
pescado. É necessário considerar as diferenças entre espécies, 
tamanho dos peixes, quantidade e frequência de consumo, além 
das características sociais, culturais e territoriais das populações. 
Assim, este trabalho busca analisar os desafios relacionados ao 
consumo de pescado e à segurança alimentar no contexto da 
exposição ao mercúrio na Amazônia, refletindo sobre estratégias 
capazes de conciliar proteção à saúde, alimentação adequada e 
valorização dos modos de vida amazônicos. 
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OBJETIVO 
 
Analisar a relação entre o consumo de pescado, a segurança 

alimentar e a exposição ao mercúrio em populações amazônicas, 
considerando a importância nutricional, cultural e socioeconômica 
do pescado, os fatores associados à exposição e as possibilidades 
de redução dos riscos à saúde sem desconsiderar as práticas 
alimentares e as condições de vida dessas populações. ​
 
METODOLOGIA 

 
Trata-se de uma revisão narrativa crítico-reflexiva, 

desenvolvida com o propósito de analisar a relação entre 
consumo de pescado, segurança alimentar e exposição ao 
mercúrio na Amazônia, considerando aspectos nutricionais, 
culturais, socioeconômicos, ambientais e relacionados à proteção 
da saúde. A pesquisa bibliográfica foi realizada na Biblioteca 
Virtual em Saúde (BVS), contemplando as bases LILACS, 
MEDLINE e BDENF. 

Inicialmente, foram pesquisados no vocabulário dos 
Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) os termos relacionados 
à temática, sendo identificados e selecionados os seguintes 
descritores: “Ingestão de Alimentos”, “Indústria Pesqueira”, 
“Segurança Alimentar”, “Mercúrio”, “Região Amazônica” e 
“Populações Tradicionais”. A partir desses seis descritores, foram 
elaboradas 15 combinações entre dois termos, utilizando o 
operador booleano “AND”. Posteriormente, as combinações foram 
avaliadas quanto à sua pertinência e relação direta com o objetivo 
da revisão, sendo selecionadas seis estratégias para a busca 
bibliográfica: “Ingestão de Alimentos AND Mercúrio”; 
“Segurança Alimentar AND Mercúrio”; “Mercúrio AND Região 
Amazônica”; “Mercúrio AND Populações Tradicionais”; 
“Ingestão de Alimentos AND Região Amazônica”; e “Segurança 
Alimentar AND Região Amazônica”. As demais combinações 
foram descartadas por apresentarem menor relação com a 
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problemática central ou sobreposição com os eixos contemplados 
pelas estratégias selecionadas. 

As buscas foram realizadas individualmente na BVS, 
utilizando o operador “AND” e aplicando os filtros de texto 
completo, idiomas português e inglês, publicação nos últimos 
cinco anos e bases LILACS, MEDLINE e BDENF. A estratégia 
“Ingestão de Alimentos AND Mercúrio” recuperou 14 resultados, 
dos quais dois foram selecionados. “Segurança Alimentar AND 
Mercúrio” apresentou 93 resultados, sendo seis selecionados. 
“Mercúrio AND Região Amazônica” recuperou seis resultados, 
com três selecionados. “Mercúrio AND Populações Tradicionais” 
apresentou um resultado, incluído na revisão. “Ingestão de 
Alimentos AND Região Amazônica” recuperou dois resultados, 
ambos selecionados. Por fim, “Segurança Alimentar AND Região 
Amazônica” apresentou quatro resultados, dos quais dois foram 
selecionados, totalizando 120 registros recuperados. 

Foram estabelecidos como critérios de inclusão: artigos 
científicos disponíveis em texto completo, publicados nos últimos 
cinco anos, nos idiomas português ou inglês, indexados nas bases 
selecionadas e que apresentassem relação direta com a temática, 
abordando consumo ou ingestão de pescado ou alimentos, 
segurança alimentar, exposição ou contaminação por mercúrio, 
Região Amazônica e/ou populações tradicionais. Foram excluídos 
estudos que não apresentassem pertinência com o objetivo da 
revisão, não contemplassem os eixos temáticos definidos, 
estivessem fora do período ou idiomas estabelecidos, não 
disponibilizassem texto completo ou fossem identificados como 
duplicados. 

A seleção dos estudos ocorreu por meio da leitura criteriosa 
dos títulos e resumos, verificando sua pertinência aos objetivos e 
aos critérios de elegibilidade. Inicialmente, foram selecionados 16 
registros. Durante a organização dos materiais, foram 
identificadas duplicidades referentes aos estudos de Santos et al. 
(2021) e Jacques et al. (2025). Após a exclusão dos registros 
duplicados, permaneceram 14 artigos distintos para a análise 
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final. Os estudos foram lidos integralmente e analisados de forma 
qualitativa, crítica e reflexiva, buscando identificar convergências, 
particularidades e lacunas relacionadas aos benefícios nutricionais 
e culturais do consumo de pescado, à segurança alimentar e aos 
riscos associados à exposição ao mercúrio no contexto amazônico. 

Durante a elaboração do capítulo, ferramentas de inteligência 
artificial generativa foram utilizadas como apoio à elaboração das 
representações visuais e à organização textual. Ressalta-se que a 
seleção das evidências, a interpretação dos estudos, a análise 
crítica e a elaboração do conteúdo permaneceram sob 
responsabilidade dos autores. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
Os achados da literatura permitiram organizar a discussão 

em quatro eixos fundamentais para compreender a relação entre o 
consumo de pescado, a segurança alimentar e a exposição ao 
mercúrio na Amazônia. São abordadas a importância nutricional, 
cultural e socioeconômica do pescado, o consumo como via de 
exposição ao mercúrio, os desafios para conciliar segurança 
alimentar e proteção à saúde e as estratégias para redução dos 
riscos, considerando as especificidades territoriais, culturais e as 
condições de vida das populações amazônicas. 
 
Pescado, nutrição e segurança alimentar na Amazônia 

 
O pescado ocupa posição central na alimentação de 

diferentes populações amazônicas, constituindo importante fonte 
de proteína animal e de nutrientes essenciais. Entre comunidades 
ribeirinhas, o consumo de peixe está integrado às práticas 
alimentares cotidianas e aos modos de vida construídos em 
estreita relação com os rios e seus recursos. Cestonaro (2022), ao 
comparar ribeirinhos da Amazônia com moradores urbanos de 
São Paulo, identificou maior participação de alimentos naturais e 
minimamente processados na alimentação amazônica, destacando 

49 



o peixe entre os principais alimentos responsáveis pelo consumo 
energético dessa população. 

Além de sua importância nutricional, o pescado apresenta 
dimensão econômica e sociocultural. A pesca constitui atividade 
relacionada à subsistência, à obtenção de alimentos e à 
organização da vida comunitária, sendo influenciada pelas 
condições de acesso e disponibilidade alimentar. Santos et al. 
(2021) demonstram que as práticas alimentares na Amazônia 
ocidental são atravessadas por condições socioeconômicas, preço, 
variedade, praticidade e valorização de alimentos regionais. Nesse 
contexto, o acesso aos alimentos não pode ser compreendido 
isoladamente das condições de vida e do território. 

Para populações indígenas amazônicas, essa relação é ainda 
mais significativa. Vasconcellos et al. (2021) apontam que o peixe 
constitui a principal fonte de proteína animal para comunidades 
Munduruku, assumindo papel fundamental na segurança 
alimentar e nutricional. De forma semelhante, Oliveira et al. (2021) 
evidenciam a relevância do pescado na alimentação de indígenas 
amazônicos, ressaltando que os padrões de escolha das espécies 
também fazem parte das práticas alimentares dessas populações. 

Assim, o pescado não deve ser compreendido apenas como 
um alimento, mas como componente dos sistemas alimentares 
amazônicos, relacionado à nutrição, subsistência, economia, 
cultura e território. Dessa forma, recomendações indiscriminadas 
de redução ou eliminação do consumo podem produzir 
consequências que ultrapassam a dimensão nutricional, afetando 
práticas alimentares, condições econômicas e modos de vida. O 
desafio consiste, portanto, em conciliar a preservação desses 
benefícios com a necessidade de proteção diante dos riscos 
associados à exposição ao mercúrio. 

 
Consumo de pescado como via de exposição ao mercúrio 

 
O consumo de pescado constitui uma importante via de 

exposição humana ao mercúrio, especialmente em populações 
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com alta frequência de ingestão de peixes. Na Amazônia, essa 
relação é particularmente relevante, pois o pescado integra os 
sistemas alimentares de comunidades indígenas e tradicionais. 
Entre os Munduruku, o peixe representa uma importante fonte de 
proteína animal, relacionando a exposição ao mercúrio 
diretamente à segurança alimentar e nutricional 
(VASCONCELLOS et al., 2021). 

No ambiente aquático, o mercúrio pode ser transformado e 
acumulado nos organismos, aumentando sua concentração ao 
longo da cadeia alimentar. Oliveira et al. (2021) identificaram 
maiores concentrações do metal em espécies de peixes carnívoras 
consumidas por indígenas amazônicos, enquanto espécies não 
predatórias apresentaram menor possibilidade de exposição. 
Assim, o risco não depende apenas do consumo de pescado, mas 
também das espécies escolhidas. 

As concentrações de mercúrio variam conforme a espécie, o 
tamanho e a posição na cadeia alimentar. Picaluga et al. (2025) 
observaram diferenças importantes entre espécies comercializadas 
no sudeste brasileiro, com níveis mais elevados em algumas 
espécies de maior porte e predominância de metilmercúrio em 
grande parte das amostras. Na Amazônia, a preocupação é 
ampliada pela contaminação associada ao garimpo, sendo 
identificadas exposições superiores aos valores de referência entre 
comunidades Munduruku (VASCONCELLOS et al., 2021). 

Entretanto, o consumo de pescado não significa 
automaticamente intoxicação por mercúrio. A exposição depende 
da espécie consumida, concentração do metal, quantidade e 
frequência de ingestão, duração da exposição e características 
individuais. Portanto, estratégias de proteção devem considerar 
esses fatores, evitando recomendações generalizadas que 
desconsiderem a importância nutricional, cultural e 
socioeconômica do pescado para as populações amazônicas. 
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O conflito entre segurança alimentar e redução da exposição 
 
A relação entre consumo de pescado e exposição ao mercúrio 

evidencia um conflito complexo entre proteção à saúde e 
segurança alimentar. Na Amazônia, o peixe não representa 
apenas uma escolha alimentar, mas integra práticas de 
subsistência, cultura e organização da vida comunitária. Dessa 
forma, recomendações generalizadas para interromper ou reduzir 
indiscriminadamente seu consumo podem produzir 
consequências que ultrapassam o controle da exposição ao 
mercúrio (Figura 1). 
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Figura 1. Caminho de exposição ao mercúrio na amazônia legal. 

 
Fonte: Elaborada pelos autores com auxílio de inteligência artificial 
generalista (Chat GPT), 2026. 
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Entre populações que dependem do pescado como principal 
fonte de proteína animal, a substituição desse alimento pode ser 
difícil ou mesmo inviável diante das condições econômicas, da 
disponibilidade de outros alimentos e das práticas alimentares 
estabelecidas. Santos et al. (2021) demonstram que o acesso e a 
aquisição de alimentos na Amazônia ocidental são influenciados 
por fatores como preço, variedade, praticidade e condições 
socioeconômicas, evidenciando que as escolhas alimentares estão 
relacionadas às possibilidades concretas de cada grupo. 

Esse cenário torna inadequada uma abordagem que associe 
simplesmente “peixe” a “risco”. Vasconcellos et al. (2021) 
evidenciaram situação de elevado risco entre comunidades 
Munduruku, nas quais o consumo de pescado contaminado 
apresentou estimativas de ingestão de metilmercúrio superiores 
aos valores de referência. Entretanto, o próprio estudo demonstra 
que o pescado possui papel fundamental na segurança alimentar e 
nutricional e na cultura dessa população. 

Assim, o desafio não consiste em eliminar o pescado da 
alimentação, mas em buscar formas de reduzir a exposição sem 
comprometer seus benefícios nutricionais, culturais e 
socioeconômicos. Uma possibilidade é estimular o consumo 
seguro e diversificado, considerando diferenças entre espécies, 
tamanho dos peixes, frequência e quantidade consumida. Oliveira 
et al. (2021) contribuem para essa perspectiva ao demonstrarem 
que espécies não predatórias podem representar alternativa para 
reduzir a exposição, considerando os padrões de concentração de 
mercúrio observados nos peixes avaliados. 

Portanto, a redução dos riscos deve ser territorialmente 
contextualizada e construída de maneira compatível com as 
práticas alimentares locais. Recomendações específicas, 
monitoramento do pescado, atenção diferenciada a grupos mais 
vulneráveis e estratégias para conciliar o consumo de pescado e a 
redução da exposição (Quadro 1), como a diversificação das 
espécies consumidas e a orientação sobre espécies com menor 
potencial de acumulação de mercúrio, podem contribuir para 
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equilibrar proteção à saúde e segurança alimentar. Dessa maneira, 
enfrentar a exposição ao mercúrio exige superar orientações 
simplistas e reconhecer que, para muitas populações amazônicas, 
proteger a saúde também significa preservar o acesso ao alimento, 
à cultura e ao território. 

 
Quadro 1. Estratégias para conciliar consumo de pescado e redução da 

exposição. 
Situação Estratégia 

Consumo frequente da mesma espécie Diversificar espécies 

Comunidade dependente do pescado Evitar recomendações de exclusão 

Ausência de informações locais Fortalecer monitoramento 

Gestantes e crianças Orientações específicas 

Comunidade com hábitos tradicionais Incorporar conhecimentos locais 

Informações sobre contaminação Comunicação clara e 
contextualizada 

Fonte: Elaborado pelos autores, com base nos estudos analisados na 
revisão. 
 
Estratégias para conciliar pescado e proteção à saúde 

 
Diante do conflito entre os benefícios do pescado e os riscos 

relacionados ao mercúrio, as estratégias de proteção à saúde 
devem buscar a redução da exposição sem desconsiderar a 
importância desse alimento para a segurança alimentar. Nesse 
sentido, recomendações generalizadas de exclusão do pescado 
devem ser substituídas por orientações que considerem as 
características das espécies consumidas, a frequência e a 
quantidade de ingestão, além das condições específicas de cada 
território. 

No âmbito comunitário, a educação alimentar e nutricional e 
a educação em saúde podem favorecer a construção coletiva de 
estratégias de redução de riscos. Rodas de conversa, participação 
de lideranças comunitárias e atuação de agentes comunitários e 
indígenas de saúde podem aproximar as informações científicas 
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das experiências e práticas alimentares locais. Essa participação é 
importante para evitar orientações descontextualizadas e 
fortalecer a autonomia das comunidades na tomada de decisões 
sobre sua alimentação. 

Além disso, estratégias de vigilância são fundamentais para 
sustentar recomendações adequadas. O monitoramento ambiental 
e do pescado, associado ao biomonitoramento de populações 
expostas, pode produzir informações específicas sobre os 
territórios e subsidiar ações de proteção. Vasconcellos et al. (2021) 
demonstram a relevância da avaliação dos níveis de mercúrio no 
pescado e dos riscos associados ao seu consumo em comunidades 
Munduruku. Portanto, a integração entre vigilância ambiental, 
vigilância sanitária e atenção à saúde pode favorecer respostas 
mais adequadas, articulando proteção da saúde, segurança 
alimentar e respeito aos modos de vida amazônicos. 

Nesse contexto, evidencia-se um paradoxo (Figura 2) 
relacionado ao consumo de pescado na Amazônia: ao mesmo 
tempo em que o peixe representa importante fonte de nutrientes, 
subsistência, renda e manutenção de práticas culturais, também 
pode constituir uma das principais vias de exposição ao 
metilmercúrio. Essa condição demonstra que o pescado não pode 
ser compreendido exclusivamente como um fator de risco, assim 
como a contaminação por mercúrio não deve ser desconsiderada 
diante de sua importância alimentar e sociocultural. Dessa forma, 
o enfrentamento desse problema exige estratégias que considerem 
simultaneamente a proteção da saúde e a preservação da 
segurança alimentar das populações amazônicas. 
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Figura 2. Ilustração do paradoxo do consumo de pescado na Amazônia 
legal. 

 
Fonte: Elaborada pelos autores com auxílio de inteligência artificial 
generalista (Chat GPT), 2026. 
 
CONCLUSÃO 

 
Portanto, concluir a análise sobre o consumo de pescado e a 

exposição ao mercúrio na Amazônia exige reconhecer a 
importância desse alimento para as populações amazônicas, 
especialmente indígenas e ribeirinhas. O pescado representa fonte 
de proteína, subsistência, renda, cultura e parte dos modos de 
vida. Assim, enfrentar a exposição ao mercúrio não deve ocorrer 
em detrimento da segurança alimentar dessas populações. 

Entretanto, o consumo de pescado pode constituir importante 
via de exposição ao metilmercúrio, sobretudo quando envolve 
espécies com maiores concentrações do metal e consumo 
frequente. Os padrões de exposição relacionam-se à espécie, ao 
tamanho, à quantidade e à frequência de consumo. Dessa forma, a 
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redução dos riscos requer compreender essas particularidades e 
evitar recomendações generalizadas de eliminação do pescado. 

Nesse sentido, conciliar saúde e segurança alimentar significa 
priorizar estratégias de redução da exposição. Entre elas, 
destacam-se a diversificação das espécies consumidas, a 
orientação quanto à quantidade e frequência, a atenção aos 
grupos vulneráveis, o monitoramento do pescado e das condições 
ambientais e o acompanhamento das populações expostas. Além 
disso, a educação em saúde e a participação comunitária podem 
contribuir para construir orientações adequadas à realidade 
territorial. 

Assim, é necessário evitar que alimentação e proteção à saúde 
sejam compreendidas como escolhas opostas. O caminho mais 
adequado consiste em reduzir a exposição ao mercúrio sem 
desconsiderar os benefícios do pescado, valorizando 
conhecimentos e práticas locais. Dessa maneira, torna-se possível 
promover proteção à saúde, segurança alimentar e respeito à 
cultura amazônica, reconhecendo que cuidar dessas populações 
também significa preservar seus modos de vida e sua relação com 
o território. 
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Resumo 
O estudo objetivou analisar os determinantes socioambientais e os 
modos de vida cotidianos que configuram a vulnerabilidade das 
comunidades ribeirinhas amazônicas frente ao risco de afogamento. 
Realizou-se uma revisão integrativa da literatura com busca estendida ao 
Google Acadêmico para contornar barreiras de indexação e resgatar a 
literatura cinzenta, aplicando-se uma escala de relevância de 1 a 5 para a 
seleção amostral. O corpus final tendeu a 12 produções científicas 
concentradas na última década. Os resultados epidemiológicos 
demonstraram a severidade do agravo na Região Norte, onde 70% dos 
óbitos ocorrem em rios e persistem altas taxas de subnotificação. 
Conclui-se que o afogamento na Amazônia é um fenômeno estrutural e 
ocupacional condicionado pelo pulso das águas e vazios assistenciais, 
cuja mitigação exige intervenções intersetoriais, materiais educativos 
regionalizados e capacitação comunitária em primeiros socorros. 
Palavras-Chave: Saúde Coletiva. Populações Ribeirinhas. Mudança 
Climática. Vulnerabilidade Social. Prevenção de Acidentes. 

 

 



INTRODUÇÃO 
 
O afogamento configura-se historicamente como um 

gravíssimo e negligenciado desafio de saúde pública global, 
figurando entre as principais causas de mortalidade por traumas 
não intencionais no mundo (Silva et al., 2021). No senso comum e 
em grande parte da literatura e dos manuais tradicionais de 
prevenção, a ocorrência desse agravo é frequentemente associada 
a contextos de lazer, recreação em períodos de férias e atividades 
esportivas em praias ou piscinas (Gomes et al., 2024; Silva et al., 
2021). Sob essa ótica convencional, o trauma por submersão 
costuma ser tratado como uma fatalidade pontual, intimamente 
ligada à imprudência individual, falha de supervisão 
momentânea ou comportamentos de risco (Gomes et al., 2024). 
Contudo, ao deslocar o olhar para o Norte do Brasil, estabelece-se 
a base para desconstruir essa visão: a matriz explicativa centrada 
no lazer mostra-se insuficiente para retratar a realidade 
amazônica, onde o afogamento assume contornos de um agravo 
crônico e imposto pela própria dinâmica do território, 
caracterizando-se por uma elevada gravidade epidemiológica e 
severidade clínica (Ferreira et al., 2021). 

A persistência e a gravidade crônica desse agravo no 
cotidiano regional evidenciam-se nos registros de mortalidade na 
região de Santarém e no estado do Pará, que frequentemente se 
destaca nas estatísticas de submersão na região Norte. Conforme 
dados veiculados em reportagem jornalística de abril de 2026, 
apenas nos primeiros meses do ano, o Corpo de Bombeiros já 
registrou cinco mortes por afogamento na região de Santarém, 
somando-se ao trágico cenário do ano anterior, no qual 37 pessoas 
perderam a vida nas águas locais (Nunes; Gamboa, 2026). Diante 
desses episódios, as autoridades locais costumam apontar fatores 
imediatos e comportamentais como os principais causadores das 
tragédias, destacando a ausência do uso de coletes salva-vidas e o 
consumo de bebidas alcoólicas. Esse cenário evidencia que o 
ambiente fluvial não representa um balneário esporádico, mas um 
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espaço de tráfego, subsistência e convivência diária onde a perda 
de vidas humanas se apresenta como uma constante, vinculando a 
ocorrência dos acidentes hídricos diretamente ao transporte 
fluvial e às atividades laborais na várzea (Ferreira et al., 2021; 
Silva et al., 2021). 

Entretanto, a mera atribuição do afogamento a fatores 
comportamentais imediatos — como a negligência no uso de 
equipamentos de proteção ou escolhas individuais — mostra-se 
insuficiente para compreender a teia mais profunda de 
vulnerabilidade das comunidades tradicionais que habitam as 
áreas ribeirinhas. Na Amazônia, o convívio com os rios comanda 
as dinâmicas sociais e molda um territory predominantemente 
aquático que serve como via compulsória para a mobilidade, o 
acesso à escola, o comércio e a busca por assistência, constituindo 
um espaço geográfico sob o domínio do pulso sazonal das águas 
(Santos, 2020). A relação com a água nessa região é, portanto, 
diária e estrutural, envolvendo de modo indissociável a forma 
como as populações vivem, habitam e se movem, expondo 
contradições socioespaciais severas e lacunas na infraestrutura 
habitacional que potencializam o risco em saúde (Almeida et al., 
2022; Pacifico et al., 2021; Soeiro; Lima; Silva, 2025). Diante disso, 
quais são os determinantes socioambientais e os modos de vida 
cotidianos que configuram a vulnerabilidade das comunidades 
ribeirinhas amazônicas frente ao risco de afogamento? 
 
OBJETIVOS 

 
Analisar, por meio da literatura científica, os determinantes 

socioambientais e os modos de vida cotidianos que configuram a 
vulnerabilidade das comunidades ribeirinhas amazônicas frente 
ao risco de afogamento. 
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Objetivos específicos 
 
Identificar as atividades cotidianas, laborais e de transporte 

que expõem as populações ribeirinhas ao risco contínuo de 
afogamento no território amazônico. 

Analisar a influência dos fatores socioambientais e sazonais 
da região amazônica na configuração das vulnerabilidades das 
habitações e comunidades ribeirinhas. 

Discutir o papel da intersetorialidade entre a saúde pública e 
a segurança pública na formulação de estratégias preventivas e de 
educação aquática adaptadas à realidade sociocultural da 
Amazônia. 

 
MATERIAL E MÉTODO 

 
O presente estudo caracteriza-se como uma revisão 

integrativa da literatura, desenhada para investigar a 
determinação socioambiental dos afogamentos em comunidades 
ribeirinhas da Amazônia. Inicialmente, a condução do 
levantamento bibliográfico nas bases de dados tradicionalmente 
utilizadas no campo da saúde coletiva — tais como a Biblioteca 
Virtual em Saúde (BVS), SciELO e PubMed — evidenciou limites 
operacionais no resgate de produções específicas sobre o território 
amazônico. A aplicação de estratégias de busca estruturadas a 
partir do acrônimo PCO (População, Contexto e Outcome), 
parametrizada com os conceitos centrais de ribeirinhos, 
Amazônia, afogamento e determinantes sociais da saúde, resultou 
em um quantitativo inexpressivo de produções científicas nesses 
repositórios formais, quando rigidamente cruzados por meio de 
operadores booleanos. Essa escassez inicial de registros não indica 
a ausência do agravo na região, mas evidencia a necessidade de 
estratégias de busca alternativas capazes de contornar a dispersão 
e as barreiras de indexação de periódicos locais e de circulação 
estritamente regional, que frequentemente publicam sobre a 
dinâmica de populações tradicionais e rurais da Região Norte. 
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Diante dessa limitação operacional e com o objetivo de 
ampliar a sensibilidade metodológica, o percurso de busca foi 
estendido ao indexador Google Acadêmico. Essa escolha 
justifica-se pela abrangência horizontal e pela capilaridade da 
plataforma, que viabilizam uma varredura complementar 
indispensável para este cenário. A inclusão desse buscador 
permitiu não apenas rastrear a chamada literatura cinzenta — 
como dissertações, teses e relatórios institucionais de alto valor 
contextual —, mas também recuperar artigos originais publicados 
em periódicos indexados que, devido à especificidade de seus 
escopos regionais e às variações na calibração de descritores 
padronizados, não foram capturados pelas interfaces de busca 
restritiva das bases de dados tradicionais. Dessa forma, o recurso 
ao Google Acadêmico atuou como uma ferramenta de superação 
metodológica, garantindo o acesso a uma amostra representativa e 
territorialmente densa sem descaracterizar o rigor científico e a 
validação acadêmica das produções selecionadas. 

A busca no indexador acadêmico, orientada pela mesma 
estratégia PCO e sua indagação central acerca dos afogamentos 
em comunidades ribeirinhas amazônicas, resultou em um 
universo inicial de 177 publicações. Diante da extensão desse 
montante e com o intuito de conferir maior precisão semântica à 
seleção, utilizou-se o suporte de uma plataforma externa de 
laboratório de inteligência artificial baseada na API do Google 
Scholar. Essa ferramenta automatizada realizou a análise de 
proximidade conceitual e reprodução semântica dos termos 
dentro dos resumos e corpos dos artigos, o que permitiu 
recuperar as 20 produções de maior impacto e estrita aderência 
temática ao escopo da investigação. Para garantir o rigor científico 
e mitigar potenciais vieses de seleção decorrentes do 
processamento algorítmico, esses 20 artigos foram integralmente 
recuperados e submetidos a um processo minucioso de validação 
e triagem qualitativa manual. Cada estudo foi avaliado 
individualmente e classificado dentro de uma escala de relevância 
estipulada de 1 a 5, na qual o escore mensurava o grau de 
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alinhamento do texto com os objetivos da pesquisa e a presença 
de dados específicos sobre a dinâmica de risco e assistência no 
território amazônico. 

A atribuição das pontuações na escala de relevância seguiu 
critérios operacionais rígidos baseados no escopo temático e 
geográfico de cada obra, concebida como um sistema tipológico 
estruturado para qualificar a natureza e o aprofundamento do 
dado A nota 1 foi destinada a artigos que discutiam o afogamento 
em cenários exclusivamente urbanos, marítimos ou artificiais, 
como piscinas, sem aderência à dinâmica rural ou fluvial. A nota 2 
foi aplicada a estudos que abordavam a Amazônia ou populações 
ribeirinhas, mas focavam em outros agravos de saúde, 
mencionando os acidentes aquáticos de forma estritamente 
superficial. A nota 3 englobou pesquisas que traziam dados 
epidemiológicos gerais sobre afogamentos em águas doces ou na 
Região Norte, fornecendo uma base macroessencial para a 
compreensão da letalidade regional, mesmo sem focar no modo 
de vida ribeirinho. A nota 4 foi conferida a trabalhos que 
analisavam as condições de vida, vulnerabilidades estruturais, 
percepções sobre tecnologias hídricas e dificuldades de acesso à 
saúde no território amazônico, aproximando-se do gargalo 
assistencial e da infraestrutura de várzea. Por fim, a nota 5 foi 
reservada aos estudos de máxima relevância, que investigavam o 
afogamento e os acidentes aquáticos diretamente no contexto 
fluvial e estuarino amazônico, articulando tanto as rotinas 
domésticas, laborais e a infância na várzea, quanto as dinâmicas 
de navegabilidade, segurança hidroviária, sinistros com 
embarcações ou ações educativas locais. 

A definição do referencial teórico deste capítulo foi 
estritamente vinculada aos resultados dessa avaliação qualitativa. 
Estabeleceu-se como critério de elegibilidade definitivo a inclusão 
apenas dos artigos que obtiveram pontuações correspondentes 
aos níveis 3, 4 e 5 da escala de relevância e janela temporal de 10 
anos. Essa escolha justifica-se pelo fato de que, à medida que a 
escala avança da nota 3 para as notas 4 e 5, as produções passam a 
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agregar, cumulativamente, densidade qualitativa e 
contextualização territorial micro, garantindo que a discussão 
teórica seja sustentada por dados empíricos densos, 
contemporâneos e regionalizados. Os estudos que receberam 
notas 1 e 2 foram sumariamente excluídos por tratarem do tema 
de forma tangencial ou por focarem em cenários marítimos e 
urbanos inteiramente incompatíveis com a realidade fluvial. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
O processo de seleção e triagem qualitativa, submetido ao 

critério de exclusão temporal de publicações superior a dez anos, 
resultou na inclusão de 12 produções científicas que atenderam 
integralmente aos critérios de elegibilidade estabelecidos para 
investigar os afogamentos na Amazônia ribeirinha. A 
caracterização geral do corpus documental revela uma distribuição 
concentrada estritamente na última década, com destaque para a 
atualidade e contemporaneidade dos debates. Do ponto de vista 
da tipologia dos trabalhos selecionados, observa-se uma 
composição heterogênea, constituída por sete artigos originais 
publicados em periódicos indexados, três dissertações de 
mestrado e uma tese de doutorado vinculadas a programas de 
pós-graduação stricto sensu, além de um livro em formato de 
relatório analítico institucional. Essa diversidade de fontes confere 
ao capítulo a sustentação metodológica necessária para mapear 
tanto o panorama epidemiológico atual quanto as especificidades 
sociais e geográficas da região. 
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Quadro 1. Caracterização e classificação dos estudos selecionados 
segundo a escala de relevância. 

Autor (Ano) Tipo de 
Produção 

Foco Temático Principal Nota 

Gomes et al. 
(2024) 

Artigo Original 
Prevenção na primeira infância e 
ativação de tecnologia leve em 
saúde. 

5 

Brito e 
Santana 
(2024) 

Artigo Original 
Estudo etnográfico sobre saberes e 
cuidados na primeira infância 
amazônica. 

4 

Batista e 
Neu (2024) 

Artigo Original 
Percepções ribeirinhas sobre a 
implantação de tecnologias sociais 
hídricas. 

4 

Soeiro et al. 
(2025) Artigo Original 

Análise de geociências forenses 
aplicada a acidentes com 
embarcações. 

5 

Lima (2020) Artigo Original 
Disseminação de primeiros socorros 
e prevenção de acidentes 
comunitários. 

5 

Almeida et 
al. (2022) Artigo Original 

Itinerários e desafios no acesso à 
rede de urgência e emergência. 

4 

Ferreira et 
al. (2021) Artigo Original 

Análise epidemiológica de 
afogamentos na Região 
Metropolitana de Manaus. 

3 

Silva et al. 
(2021) Artigo Original 

Perfil epidemiológico dos casos de 
afogamento no estado do Pará. 

3 

Pacífico et 
al. (2021) Relatório/Livro 

Impacto de tecnologias de acesso à 
água na rotina de várzea. 

4 

Santos 
(2020) 

Dissertação de 
Mestrado 

O pulso das águas e o acesso 
ribeirinho à rede de urgência e 
emergência. 

4 

Medeiros et 
al. (2018) 

Livro / 
Relatório 

Condições de saúde no contexto da 
Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável. 

4 

Bôas (2017) Tese de 
Doutorado 

Práticas populares e representações 
de saúde no Baixo Madeira. 

4 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2026 
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A análise quantitativa dos estudos com base nos escores 
atribuídos na escala de relevância permitiu organizar o corpus em 
três blocos de evidências bem delimitados. O primeiro bloco, 
classificado com a nota 3 de relevância, é composto por duas 
produções de cunho epidemiológico e estatístico regional, 
representadas pelos artigos de Silva et al. (2021) e Ferreira et al. 
(2021) . O segundo bloco, correspondente à nota 4, agrega seis 
produções focadas na caracterização estrutural, assistencial e de 
acesso às redes de saúde e infraestrutura no território amazônico, 
englobando as pesquisas de Santos (2020), Bôas (2017), Almeida et 
al. (2022), Medeiros et al. (2018), Pacífico et al. (2021) e Batista e 
Neu (2024). Por fim, o terceiro bloco de resultados reúne as quatro 
produções restantes que alcançaram a nota máxima 5 na escala de 
relevância, por abordarem diretamente o nexo causal entre o 
modo de vida ribeirinho e a ocorrência ou prevenção de acidentes 
aquáticos recentes, englobando as investigações de Gomes et al. 
(2024), Brito e Santana (2024), Lima (2020) e Soeiro, Lima e Silva 
(2025). A concentração da maior parte da amostra nos escores 4 e 
5 demonstra que, com o descarte das produções que 
tangenciavam o tema, a literatura regional contemporânea assume 
o protagonismo metodológico do capítulo, fornecendo um 
volume robusto de dados qualitativos e locais que justificam o 
refinamento amostral controlado adotado nesta pesquisa. 
 
Bloco 1: panorama estatístico e epidemiológico dos afogamentos 
na região 

 
A discussão dos dados epidemiológicos revela que a Região 

Norte do Brasil apresenta um cenário alarmante quanto à 
mortalidade por afogamento, evidenciando sua magnitude em 
comparação ao panorama nacional. Conforme apontam Silva et al. 
(2021), a referida região possui um risco de morte por afogamento 
de 4,7 por 100.000 habitantes, taxa substancialmente superior à da 
região Sudeste, que registra 2 por 100.000 habitantes. Embora as 
regiões mais populosas do país concentrem maiores números 

70 



absolutos nos registros do Datasus, a severidade no Norte 
destaca-se negativamente devido às peculiaridades geográficas 
locais, visto que aproximadamente 70% dos óbitos registrados 
ocorrem em rios e represas, que são os ecossistemas dominantes e 
abundantes na Bacia Amazônica (SILVA et al., 2021). 

Esses altos índices de letalidade correlacionam-se 
diretamente com a densidade e a importância da malha 
hidrográfica amazônica para o território. Ferreira et al. (2021) 
destacam que a abundância de águas dita a dinâmica social e 
econômica regional, fazendo com que o transporte, o comércio, a 
moradia e o lazer ocorram invariavelmente sobre os rios. Essa 
interação diária e contínua atua como o principal fator de 
exposição ao risco, convertendo o meio natural em um cenário 
propício a incidentes, especialmente devido a infrações como a 
superlotação de embarcações e a não utilização de equipamentos 
de proteção individual por parte dos tripulantes e passageiros 
(FERREIRA et al., 2021; SOEIRO; LIMA; SILVA, 2025). Ademais, a 
literatura evidencia que a falta de postos de vigilância salva-vidas 
e a ausência de avisos de perigo nas extensas áreas aquáticas de 
uso comum agravam consideravelmente a vulnerabilidade da 
população local (SILVA et al., 2021). 

Apesar da gravidade evidenciada pelos números oficiais, a 
análise dos dados macroepidemiológicos do Datasus possui 
limites metodológicos expressivos, esbarrando na crônica 
subnotificação. Diversos estudos demonstram que existe uma 
falha estrutural na coleta de dados e uma cobertura insatisfatória 
nos sistemas de informação, cenário que afeta severamente a 
compreensão da mortalidade na região Norte (SILVA et al., 2021). 
Os registros oficiais não conseguem capturar a totalidade dos 
eventos, mascarando particularmente os afogamentos não fatais, 
que constituem a grande maioria das ocorrências em ambientes 
aquáticos, mas que raramente geram notificações formais (SILVA 
et al., 2021). Nas comunidades rurais e ribeirinhas, o 
distanciamento geográfico dos grandes centros urbanos e a 
dificuldade de acesso rápido à rede de urgência e emergência 
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contribuem diretamente para a invisibilidade estatística desses 
casos. 

Conforme relatam Gomes et al. (2024), a subnotificação de 
afogamentos não fatais é altamente expressiva na Amazônia, 
calculando-se que, para cada três crianças que sofrem esse tipo de 
agravo, apenas uma chega a dar entrada nos serviços hospitalares 
de urgência. Para aprofundar a distorção do quadro, observa-se 
que o afogamento infantil frequentemente é invisibilizado pelo 
Estado e tratado no contexto social como uma "tragédia" ou um 
evento inevitável atrelado ao modo de vida amazônico (GOMES 
et al., 2024). Esse fenômeno de invisibilidade institucional, quando 
somado à acentuada escassez de financiamento para pesquisas 
científicas e produção de literatura médica sobre o tema no 
hemisfério sul, oculta a real magnitude do agravo e dificulta o 
planejamento de políticas preventivas eficazes (GOMES et al., 
2024; SILVA et al., 2021). 
 
Bloco 2: caracterização estrutural, assistencial e de acesso à 
infraestrutura 

 
A discussão sobre a caracterização estrutural e assistencial 

das comunidades ribeirinhas amazônicas revela que a 
configuração física do território é profundamente moldada pelo 
"pulso das águas", caracterizado pela ciclicidade extrema de 
cheias e vazantes. Conforme analisado por Santos (2020) e 
Almeida et al. (2022), o ambiente amazônico constitui um 
"território líquido", onde a dinâmica dos rios comanda os modos 
de vida e a estruturação do espaço. Medeiros (2018) e Pacífico et 
al. (2021) destacam que as habitações e as infraestruturas nas 
várzeas precisam se adaptar constantemente: no período das 
cheias, as águas invadem as terras, forçando os moradores a 
viverem em palafitas, elevarem o piso de suas residências ou 
construírem "marombas" para se protegerem das inundações e 
dos ataques de animais. Em contrapartida, durante a seca 
extrema, as moradias flutuantes precisam ser deslocadas, e a 
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retração das águas afasta as comunidades dos leitos perenes, 
aumentando significativamente a distância física para a coleta de 
água, que pode chegar a até um quilômetro. Além disso, 
fenômenos de desbarrancamento, como a "terra caída", agravados 
pela variação do nível das águas, destroem casas e infraestruturas, 
obrigando famílias inteiras a migrarem para áreas mais altas 
(MEDEIROS, 2018; BÔAS, 2017). 

Essas contínuas transformações geográficas impõem severas 
barreiras de mobilidade fluvial, o que compromete o 
tempo-resposta do socorro especializado e dilata o itinerário 
terapêutico da população ribeirinha. Almeida et al. (2022) 
demonstram que o deslocamento para acessar os serviços de 
urgência e emergência nas sedes municipais pode demorar de 
algumas horas a até 18 horas de viagem, utilizando-se 
embarcações de pequeno porte ("rabetas") ou "ambulanchas". 
Durante o período de vazante (seca), o isolamento geográfico se 
agrava substancialmente, pois o surgimento de bancos de areia 
impede a passagem de barcos maiores em determinados rios, 
prolongando o tempo de viagem e aumentando o consumo e os 
custos com combustíveis (SANTOS, 2020; BÔAS, 2017). Diante 
desse isolamento crônico e da carência de profissionais de saúde 
de nível superior alocados de forma permanente nas 
comunidades, os ribeirinhos precisam flexibilizar seus caminhos 
na busca por cura. Bôas (2017) e Santos (2020) evidenciam que a 
ausência de uma rede rápida do Estado leva essas populações a 
integrarem de forma contundente as práticas populares de saúde 
aos seus percursos, recorrendo a curandeiros, parteiras e 
benzedeiras como forma de assistência primária e de 
enfrentamento imediato à precariedade do socorro médico oficial. 

Somando-se aos desafios logísticos, a ausência de 
infraestrutura de saneamento básico e de acesso à água potável 
atua como um determinante estrutural que empurra as 
comunidades de várzea para situações de alta vulnerabilidade 
física. Pacífico et al. (2021) apontam que cerca de 60% da 
população rural do Amazonas retira água para consumo humano 
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diretamente dos rios, igarapés e lagos, em grande parte sem 
tratamento adequado para torná-la potável. O esgotamento 
sanitário costuma ser feito de forma precária, através de fossas 
negras (muitas vezes próximas a poços) ou com a prática do 
"pau-da-gata" (defecação ao ar livre nas matas), o que contamina 
diretamente o solo e os lençóis freáticos (BÔAS, 2017; PACÍFICO 
et al., 2021). Durante o período das cheias, o nível da água inunda 
essas áreas e dissemina patógenos fecais e parasitas (como 
helmintos e protozoários). Já durante as secas, o uso de águas 
paradas, esverdeadas e com alta concentração orgânica resulta em 
elevadas taxas de verminoses, dermatoses e diarreia aguda, 
afetando especialmente a saúde infantil (MEDEIROS, 2018; 
PACÍFICO et al., 2021). Consequentemente, a ineficiência no 
provimento de tecnologias de saneamento e políticas públicas 
adequadas mantém a população aprisionada a um ciclo contínuo 
de exposição a riscos biológicos no próprio domicílio (BÔAS, 
2017; PACÍFICO et al., 2021). 
 
Bloco 3: o nexo causal entre o modo de vida ribeirinho e a 
ocorrência ou prevenção de acidentes aquáticos 

 
A discussão sobre o nexo causal entre o modo de vida 

ribeirinho e a ocorrência de acidentes aquáticos revela que o 
afogamento na Amazônia possui uma matriz eminentemente 
doméstica e ocupacional. Conforme evidenciam Soeiro, Lima e 
Silva (2025), a navegação e o transporte hidroviário formam a base 
da mobilidade diária na região estuarina, convertendo o ambiente 
fluvial em um espaço de intensa circulação para o trabalho, o 
comércio, o acesso à saúde e à educação. No contexto doméstico e 
laboral, Gomes et al. (2024) destacam que as atividades cotidianas 
básicas, como banhar-se no rio, buscar água e usar embarcações 
como "cascos" para o trajeto escolar ocorrem frequentemente sem 
supervisão e sem equipamentos de proteção, como os coletes 
salva-vidas. A própria dinâmica da pesca artesanal e os afazeres 
de subsistência, discutidos sob a ótica analítica desse grupo de 
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máxima relevância, inserem precocemente os sujeitos na água, 
fazendo com que o afogamento decorra dessa exposição não 
intencional contínua ou da queda em recipientes desprotegidos — 
baldes, bacias destampadas e poços — acessíveis no próprio 
domicílio ou quintal ribeirinho. 

Essa exposição ambiental permanente contribui para a 
naturalização do ambiente fluvial e gera uma forte habituação 
cultural ao risco, que impacta diretamente as práticas de cuidado 
e a supervisão na primeira infância. Brito e Santana (2024) 
demonstram, por meio de seus estudos etnográficos, que a 
educação nas comunidades das águas fundamenta-se fortemente 
no "aprender fazendo" e no convívio intergeracional. As crianças 
são inseridas muito cedo no cotidiano produtivo, passando a 
pilotar rabetas sozinhas por volta dos sete anos de idade ou 
ajudando os pais no extrativismo e na pesca. O rio é um risco 
onipresente, mas a adaptação é tida como regra de sobrevivência: 
a criança geralmente aprende a nadar logo aos dois anos, 
internalizando o contato com o corpo hídrico de forma lúdica e 
naturalizada. Todavia, Gomes et al. (2024) enfatizam que essa 
naturalização da realidade amazônica culmina em uma 
supervisão negligente por parte dos cuidadores. A falsa percepção 
de que a criança pequena ribeirinha já sabe reconhecer perigos 
iminentes leva à ausência da vigilância direta de adultos e à falta 
de barreiras físicas (como cercas em pontes), transformando 
atividades de lazer e exploração infantil em cenários propícios 
para óbitos precoces, muitas vezes aceitos como tragédias 
inevitáveis pela comunidade e invisibilizados pelo Estado. 

Diante desse nexo de risco tão enraizado, a mitigação de 
acidentes exige intervenções intersetoriais e a formulação de 
"tecnologias leves" atreladas à educação contextualizada e ao 
treinamento em primeiros socorros. Gomes et al. (2024) ilustram a 
eficácia dessa perspectiva relatando a elaboração e a ativação de 
um folder educativo regional focado na prevenção de 
afogamentos, qualificado como tecnologia leve em saúde. Essa 
tecnologia opera através da micropolítica do "trabalho vivo", em 
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que profissionais da Estratégia de Saúde da Família e agentes 
comunitários dialogam com os moradores sobre os fatores de 
risco invisibilizados em suas próprias casas e ensinam o uso de 
flutuadores improvisados (galhos ou garrafas plásticas) para 
interromper o afogamento de forma segura. Corroborando essa 
via, Lima et al. (2020) evidenciam a importância da capacitação da 
população ribeirinha em primeiros socorros por meio da 
intersetorialidade entre o ensino médico (projetos de extensão 
universitária), enfermagem, gestão pública e a Defesa Civil (Corpo 
de Bombeiros). Essa educação aquática contextualiza saberes 
vitais para o período da "hora de ouro" da emergência, 
capacitando populares a realizarem a reanimação cardiopulmonar 
(RCP) apenas com as mãos, desobstrução de vias aéreas e resgates 
apropriados enquanto a assistência especializada não chega. Ao 
unir o saber acadêmico das equipes de socorro à vivência da 
população ribeirinha, promove-se o fortalecimento comunitário e 
a percepção ativa dos riscos do território. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A análise integrada da literatura científica contemporânea 

permitiu descortinar que o afogamento nas comunidades 
ribeirinhas da Amazônia constitui um grave problema de saúde 
pública, cuja gênese ultrapassa a perspectiva reducionista do 
acidente fortuito ou da conduta negligente individual. As 
evidências textuais consolidaram o entendimento de que o risco 
de submersão é um componente estrutural do território, moldado 
pela ausência de saneamento básico, pela necessidade imperiosa 
da coleta diária de água nos rios de várzea e pelas severas 
barreiras geográficas decorrentes do pulso sazonal das águas. 
Ficou demonstrado que a habituação cultural ao ambiente líquido 
e a naturalização do perigo expõem precocemente a primeira 
infância a cenários de extrema vulnerabilidade, enquanto a 
escassez de infraestrutura de transporte e comunicação nas áreas 
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isoladas gera vazios assistenciais que dilatam o tempo-resposta do 
socorro oficial, elevando a letalidade do agravo na região. 

Diante da complexidade desse panorama socioespacial, a 
superação dos gargalos amazônicos evoca a superação de 
modelos preventivos padronizados e a consolidação de políticas 
públicas intersetoriais de base territorial. O capítulo evidencia que 
a fusão entre o conhecimento epidemiológico da enfermagem e a 
capacidade técnico-operacional do bombeiro militar representa a 
estratégia mais viável e robusta para romper o ciclo histórico de 
invisibilidade institucional que cerca esses agravos. O 
fortalecimento comunitário, impulsionado pela ativação de 
tecnologias leves em saúde, pelo desenho de materiais educativos 
regionalizados e pela capacitação sistemática de populares em 
manobras de primeiros socorros para a hora de ouro, configura-se 
não apenas como uma alternativa de mitigação de danos, mas 
como uma ferramenta de sobrevivência e emancipação das 
populações das águas no Norte do Brasil. 
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Resumo 
O capítulo aborda a exposição ao mercúrio entre mulheres indígenas e 
ribeirinhas da Amazônia, destacando vulnerabilidades socioambientais, 
repercussões para a saúde materno-infantil e a importância da vigilância 
em saúde. Inicialmente, apresenta o mercúrio como contaminante 
ambiental de elevada toxicidade, relacionado principalmente ao 
garimpo, que contribui para a contaminação de rios, solos e organismos 
aquáticos. Nesse contexto, essas populações apresentam maior 
vulnerabilidade pela estreita relação com os rios e dependência do 
pescado para subsistência, segurança alimentar e reprodução cultural. O 
metilmercúrio pode se acumular na cadeia alimentar, tornando o 
consumo frequente de peixes uma importante via de exposição. Entre 
mulheres em idade fértil, gestantes e lactantes, destacam-se riscos ao 
desenvolvimento fetal e infantil. Diante disso, ressalta-se a necessidade 

 



de fortalecer a Atenção Primária, o pré-natal, o biomonitoramento e a 
vigilância ambiental. Conclui-se que o enfrentamento exige estratégias 
intersetoriais, educação em saúde e redução de danos, respeitando 
hábitos alimentares e culturais. 
Palavras-Chave: Mercúrio. Mulheres indígenas. Populações ribeirinhas. 
Saúde materno-infantil. Vigilância em saúde. 
 
Abstract 
This chapter addresses mercury exposure among Indigenous and 
riverine women in the Amazon, highlighting socio-environmental 
vulnerabilities, impacts on maternal and child health, and the 
importance of health surveillance. Mercury is presented as a highly toxic 
environmental contaminant, mainly associated with gold mining, which 
contributes to the contamination of rivers, soils, and aquatic organisms. 
In this context, these populations are particularly vulnerable due to their 
close relationship with rivers and dependence on fish for subsistence, 
food security, and cultural practices. Methylmercury can accumulate in 
the food chain, making frequent fish consumption an important route of 
exposure. Among women of reproductive age, pregnant women, and 
breastfeeding women, potential risks include adverse effects on fetal and 
child development. Therefore, strengthening Primary Health Care, 
prenatal care, biomonitoring, and environmental surveillance is 
essential. Addressing mercury exposure requires intersectoral strategies, 
health education, and harm reduction measures that respect local dietary 
and cultural practices. 
Keywords: Mercury. Indigenous women. Riverine populations. 
Maternal and child health. Health surveillance. 
 
INTRODUÇÃO 

 
O desastre de Chernobyl (1986), que expôs milhões de 

pessoas a agentes tóxicos, ilustra como a contaminação ambiental 
pode gerar efeitos prolongados sobre a saúde humana e ao meio 
ambiente, marcando um dos cenários de exposição mais críticos 
na história da humanidade. (Who, 2021; Saenko et al., 2011). De 
forma análoga, os graves impactos da intoxicação por metais 
pesados resultaram na Convenção de Minamata sobre Mercúrio, 
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um tratado global estruturado para proteger a saúde e os 
ecossistemas das emissões antropogênicas dessa substância 
(Brasil, 2024) 

O mercúrio (Hg), agente químico classificado como altamente 
prejudicial ao meio ambiente e à saúde humana, pode ser tanto 
encontrado naturalmente no ambiente quanto produzido e 
liberado por ações antrópicas (WHO, 2021). Entretanto, durante a 
sua utilização na extração de minérios valiosos, como o ouro, 
grande parte é desprezada nos rios e no solo (Nunes et al., 2023). 
Nesse processo, o Hg inorgânico é convertido em metilmercúrio 
(MeHg) por bactérias aquáticas, por meio da metilação 
microbiana — sua forma orgânica mais tóxica —, que passa a 
contaminar diferentes organismos da cadeia alimentar, incluindo 
peixes, que estão presentes na cultura e na alimentação local. 
(Jacques et al., 2025). 

A Amazônia, popularmente vista como guardiã da maior 
biodiversidade do planeta, detém uma incomparável riqueza 
biológica. Contudo, tal patrimônio natural é constantemente 
ameaçado pela ambição humana, que insiste em poluir e despejar 
metais pesados em seus rios, comprometendo o equilíbrio dos 
ecossistemas e a saúde das populações tradicionais que os 
habitam. Tal cenário reflete diretamente no pescado que chega ao 
consumo daqueles que o possuem como principal fonte de 
proteína, a exemplo de comunidades ribeirinhas e indígenas 
(Crespo-Lopez et al., 2021). 

Estudos como o de Boischio e Barbosa (1993), demonstram 
que as mulheres em período fértil, gestantes e lactantes se 
enquadram nos grupos mais vulneráveis à exposição mercurial. 
Isso ocorre devido ao MeHg possuir alta lipossolubilidade, 
atribuindo-o potencial de ultrapassar a barreira hematoencefálica 
e placentária. Sob essas condições, mecanismos transferência da 
mãe para o feto, por meio do cordão umbilical, podem gerar 
efeitos sobre o neurodesenvolvimento, malformação congênita e 
até indução do parto prematuro (Bello et al., 2023). Além disso, 
entre as mulheres lactantes, o mercúrio orgânico também pode 
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acumular-se no bebê, uma vez que a amamentação constitui via 
adicional de exposição (Bello et al., 2023). Em mulheres em idade 
fértil, a exposição mercurial também pode estar associada a danos 
renais e alterações endócrinas, decorrentes do estresse oxidativo, 
podendo desencadear quadros inflamatórios e contribuir para 
possíveis disfunções cardiometabólicas, além de atingir o sistema 
nervoso central (Khoury et al., 2013; Pan; Gong; Liang, 2024). 
 
OBJETIVO 

 
Analisar as evidências sobre a exposição mercurial entre 

mulheres indígenas e ribeirinhas, com ênfase nos determinantes 
socioambientais, nas implicações materno-infantis e nas 
estratégias de vigilância e cuidado. 
 
MATERIAL E MÉTODO 

 
O presente capítulo caracteriza-se como uma revisão 

narrativa realizada no ano de 2026. O levantamento bibliográfico 
foi realizado nas bases de dados PubMed, Scopus, Web of Science, 
SciELO e LILACS. A busca dos artigos foi realizada nos idiomas 
inglês e português. Para a identificação dos artigos, foram 
utilizados os seguintes descritores: “mercúrio”, “metilmercúrio”, 
“mulheres indígenas”, “população ribeirinha”, “gestantes”, “saúde 
materno-infantil”, “consumo de pescado” e “exposição ambiental”, 
combinados pelos operadores booleanos AND e OR, em língua 
inglesa e portuguesa, conforme as especificidades de cada base de 
dados.  Por se tratar de revisão narrativa, os estudos incluídos 
apresentam delineamentos heterogêneos (predominantemente 
transversais), biomarcadores distintos (cabelo, sangue e cordão 
umbilical) e pontos de corte variados, o que limita comparações 
diretas entre os teores reportados. 

Para seleção dos artigos, foram considerados trabalhos 
originais que abordassem mulheres indígenas e ribeirinhas 
expostas ao mercúrio na Amazônia, com ênfase nas 
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vulnerabilidades socioambientais e vigilância em saúde, sem 
delimitação temporal, disponível nos idiomas português e inglês. 
A opção por não delimitar o período de publicação se justifica 
pela escassez de estudos específicos sobre exposição ao Hg em 
mulheres indígenas e ribeirinhas na Amazônia, bem como pela 
relevância de dados históricos sobre contaminação mercurial na 
região. Foram excluídos estudos duplicados, incompletos, artigos 
de revisão e publicações que não apresentassem relação direta 
com a temática investigada. Para o gerenciamento das referências 
bibliográficas e das citações utilizadas no capítulo, foi utilizado o 
software Zotero , que auxiliou na organização, armazenamento e 
inserção das referências ao longo do texto. 

Durante o processo de elaboração deste capítulo, ferramentas 
de inteligência artificial generativa foram utilizadas como apoio: o 
Google Gemini na elaboração das representações visuais, e o 
ChatGPT e o NotebookLM na organização textual e revisão de 
redação. A seleção das evidências, a interpretação dos estudos e a 
análise crítica permaneceram sob responsabilidade exclusiva dos 
autores. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
A exposição ao mercúrio na Amazônia brasileira vai muito 

além de um problema toxicológico, caracterizando-se como um 
reflexo de vulnerabilidades multidimensionais estruturadas por 
determinantes territoriais, alimentares, sociais e assistenciais 
(Basta et al., 2021; Hacon et al., 2020; Vasconcellos et al., 2021). A 
análise integrada das evidências científicas disponíveis revela que 
as comunidades tradicionais, especialmente os povos indígenas e 
a população ribeirinha, encontra-se no centro de um problema 
socioambiental em que o território e a dieta são simultaneamente 
fontes de reprodução cultural e vias de contaminação (Hacon et 
al., 2020; Vasconcellos et al., 2021). Diante desse cenário, os 
resultados a seguir discutem sobre o caminho da exposição ao 
mercúrio e seus potenciais danos à saúde materno-infantil.
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Território, pescado e exposição ao mercúrio 
 
Para as populações tradicionais da Amazônia, a relação com 

os rios e a floresta constitui a base de sua reprodução social, 
cultural e econômica (Hacon et al., 2020; Vasconcellos et al., 2021). 
O rio não é apenas um limite geográfico, mas um território de 
identidade e subsistência, onde a atividade pesqueira apresenta 
relevância vital (Vasconcellos et al., 2021). Sob a perspectiva 
nutricional, o pescado caracteriza-se como a principal fonte de 
proteína animal para essas comunidades, promovendo a sua 
segurança alimentar e nutricional (Hacon et al., 2020; Vasconcellos 
et al., 2021). Além do aporte proteico, o pescado fornece 
micronutrientes essenciais, como vitaminas, minerais e ácidos 
graxos poli-insaturados das séries ômega-3 e ômega-6, que 
desempenham funções cardioprotetoras e são fundamentais para 
o desenvolvimento cognitivo (Hacon et al., 2020; Vasconcellos et 
al., 2021). No entanto, o consumo de pescado contaminado nessas 
regiões caracteriza-se como uma “não escolha” estrutural (Basta et 
al., 2021; Hacon et al., 2020). Para muitas dessas comunidades, 
especialmente em áreas de extrema pobreza e isolamento, o 
pescado é a única fonte proteica de qualidade economicamente 
acessível e disponível (Hacon et al., 2020; Vasconcellos et al., 2021). 

A dieta das comunidades tradicionais amazônicas 
caracteriza-se pela alta frequência do consumo de pescado, 
estando presente em múltiplas refeições diárias (Vasconcellos et 
al., 2021). A exemplo disso, em comunidades indígenas 
Munduruku da Terra Indígena Sawré Muybu, 96% das famílias 
consomem peixe regularmente, ou seja, três ou mais vezes por 
semana (Vasconcellos et al., 2021), com ingestão diária média 
expressiva, alcançando 168,58 g para mulheres em idade fértil e 
216,75 g para homens adultos (Vasconcellos et al., 2021). A 
ausência de renda regular está associada a níveis elevados de Hg 
no cabelo ( 6,0  na comunidade (Razão de prevalência - RP: 1,3; IC 
95%:1,0-1,8), indicando que a escassez de recursos financeiros 
inviabiliza o acesso a proteínas comerciais alternativas nos 

85 



mercados urbanos (Basta et al., 2021; Vasconcellos et al., 2021). 
Somado a isso, o isolamento geográfico e a falta de energia elétrica 
limitam a conservação de alimentos frescos, obrigando 
comunidades remotas, como Lago Puruzinho, no Rio Madeira, a 
depender do peixe local defumado pelo método tradicional do 
moquém, o que explica médias capilares de mercúrio total (HgT) 
significativamente superiores (11,34) às encontradas em 
comunidades menores e isoladas, como São Sebastião do Tapurú 
(7,97) (Mendes et al., 2021). 

O risco de exposição humana é modulado pela sazonalidade 
hidrológica e pelas características tróficas do peixe (Santos et al., 
2007; Vasconcellos et al., 2021). No período de cheia, cerca de 60% 
dos peixes consumidos pertencem a níveis tróficos elevados 
(piscívoros), o que resulta em maior ingestão de MeHg em relação 
à seca, quando a dieta se diversifica com espécies herbívoras e 
detritívoras (Santos et al., 2007; Vasconcellos et al., 2021). Os 
processos de biomagnificação determinam teores elevados de Hg 
nos peixes carnívoros, na TI Sawré Muybu, os piscívoros 
apresentam média de 0,44 (Alcançando 0,71  em piranhas-pretas), 
enquanto as espécies não piscívoras registraram apenas 0,10  
(Vasconcellos et al., 2021). No Amapá, das amostras de peixes com 
teores acima do limite de 0,5  da Organização Mundial da Saúde 
(OMS), 77,6% correspondem a espécies carnívoras (Hacon et al., 
2020). Adicionalmente, a bioacumulação demonstrada pela 
correlação linear positiva entre o comprimento padrão do peixe e 
o teor muscular de Hg mostrou-se estatisticamente significante 
apenas para espécies piscívoras (R² = 0,36; p = 0,0005), 
confirmando que peixes carnívoros de maior tamanho 
representam riscos maiores (Vasconcellos et al., 2021). 

A dinâmica e a biodisponibilidade desses contaminantes são 
influenciadas diretamente pelos impactos antrópicos no 
ecossistema (Hacon et al., 2020; Mendes et al., 2021). O garimpo 
artesanal libera diretamente mercúrio metálico no ambiente 
(Hacon et al., 2020; Vasconcellos et al., 2021), enquanto o 
desmatamento e as queimadas liberam Hg retido nos solos e na 
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vegetação, causando o escoamento para os corpos d’água (Hacon 
et al., 2020). Esse processo é intensificado pelas barragens de 
usinas hidrelétricas, que alteram a hidrodinâmica dos rios e 
favorecem o desenvolvimento de ambientes anóxicos adequados 
para a metilação bacteriana do mercúrio inorgânico (Mendes et 
al., 2021). Geograficamente, a probabilidade de contaminação 
acima do limiar seguro da OMS é 29 vezes maior em águas 
continentais do que em zonas costeiras (OR = 29; IC 95%: 
15,3-54,6), decorrente da diluição pelas marés na costa e do 
despejo direto de rejeitos de mineração nas nascentes dos rios 
(Hacon et al., 2020). Essa vulnerabilidade territorial reflete-se na 
distribuição epidemiológica humana, onde mulheres Munduruku 
residentes na aldeia Sawré Aboy, situada às margens do Rio 
Jamanxim, área sob intensa invasão de garimpos ilegais, 
apresentam prevalência de contaminação elevada (6,0 2,5 vezes 
maior em relação àquelas que habitam aldeias localizadas 
próximo à foz no Rio Tapajós (RP: 2,5; IC 95%: 1,4-4,4) (Basta et al., 
2021). 

Do ponto de vista metodológico, questionários baseados na 
memória dos pacientes mostram que o consumo semanal de peixe 
relatado está associado de forma significativa, porém leve, aos 
níveis de Hg no sangue (r = 0,2518; p  0,01) (Vasconcellos et al., 
2021), demandando o monitoramento direto e contínuo do esforço 
diário de captura pesqueira ativa conduzido pelas comunidades 
para análises de projeção robustas de ingestão de MeHg (Mendes 
et al., 2021; Vasconcellos et al., 2021).  Esse conjunto de evidências 
responde ao primeiro eixo do objetivo deste capítulo, ao 
demonstrar que os determinantes socioambientais 
territorialidade, sazonalidade hidrológica, nível trófico do 
pescado e fontes antrópicas de contaminação, condicionam 
diretamente a exposição mercurial de mulheres indígenas e 
ribeirinhas.  
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Exposição ao longo do ciclo reprodutivo 
 
A exposição de mulheres indígenas e ribeirinhas da 

Amazônia ao mercúrio caracteriza-se por um acúmulo contínuo 
estabelecido desde a infância devido à dieta de subsistência no 
território (Santos et al., 2003, 2007). Nas comunidades 
Munduruku, a gravidez foi estatisticamente associada a teores de 
Hg no cabelo  6,0 , com prevalência significativamente maior em 
gestantes comparadas a não gestantes (RP: 1,5; IC 95%: 1,0-2,1) 
(Basta et al., 2021). Uma vez consumido, o MeHg é quase 
inteiramente absorvido e distribuído pela corrente sanguínea 
(Santos et al., 2007). O cabelo atua como um biomarcador de 
exposição crônica, apresentando uma razão mediana de partição 
cabelo:sangue de 269 em mulheres ribeirinhas expostas na bacia 
do Rio Madeira (Mendes et al., 2021). 

A vulnerabilidade gestacional é agravada pela 
transponibilidade placentária do metilmercúrio (Santos et al., 
2007). Uma investigação epidemiológica conduzida com 1.510 
mulheres em trabalho de parto e seus respectivos recém-nascidos 
em Itaituba comprovou de forma contundente esse processo de 
transferência ativa (Santos et al., 2007). A média de Hg no sangue 
materno foi de 11,53  , enquanto no sangue do cordão umbilical 
alcançou 16,68  (Santos et al., 2007). Em todas as faixas etárias 
maternas analisadas, os níveis de Hg nos recém-nascidos foram 
sistematicamente maiores que os de suas mães, atingindo médias 
críticas de 14,37  nas mães e 21,87  no cordão umbilical no 
subgrupo de 31 a 40 anos de idade (Santos et al., 2007). O modelo 
de regressão linear estabelecido revelou que a concentração 
materna é uma preditora direta e significativa da dose de 
exposição fetal intrauterina (r = 0,5283; p = 0,0000), sustentada por 
uma correlação positiva entre ambas as matrizes sanguíneas (r = 
0,8019; p = 0,0000) (Santos et al., 2007). 

Após o nascimento, a exposição pós-natal secundária persiste 
por meio do aleitamento materno (Dos Santos et al., 2015; Santos 
et al., 2007). Em lactantes ribeirinhas expostas da bacia do Rio 
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Madeira, análises de proteômica e espectrometria demonstraram 
que o Hg se associa de forma específica à metaloproteína 
Lisozima C (Dos Santos et al., 2015). Esta proteína desempenha 
papel essencial na defesa imunológica do leite humano, contudo, 
o significado clínico dessa ligação sobre a imunidade do lactente 
não foi informado (Dos Santos et al., 2015). A continuidade da 
exposição infantil consolida-se após o desmame pela introdução 
da dieta sólida compartilhada com o núcleo familiar (Mendes et 
al., 2021). Há uma associação significativa () entre os níveis de 
mercúrio no cabelo das mães e de seus filhos, confirmando a mãe 
como preditora da carga corporal infantil (Mendes et al., 2021). A 
média de HgT no cabelo infantil alcançou 6,07  em Lago 
Puruzinho e 6,47  em São Sebastião do Tapurú (Mendes et al., 
2021). Situação análoga foi documentada entre os indígenas 
Pakaanóva, em Rondônia, onde a média capilar infantil alcançou 
níveis extremamente preocupantes de 10,54  em crianças menores 
de 2 anos e 9,34  naquelas de 3 a 5 anos, superando a média geral 
das mulheres adultas (8,91 ) (Santos et al., 2003). Como 
mecanismos fisiológicos de filtragem e eliminação do organismo, 
as vias fecal e urinária são ativas (Mendes et al., 2021). As taxas 
médias de eliminação fecal de HgT em ribeirinhas (0,52  em peso 
seco) foram comparáveis às de seus filhos (0,49   em peso seco), 
registrando-se correlação positiva significativa entre as fezes e o 
cabelo apenas no estrato das crianças (rs 0,38; p = 0,005) (Mendes et 
al., 2021).  
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Figura 1. Caminho da exposição materno-infantil ao mercúrio, desde a 
atividade garimpeira até as vias de exposição intrauterina e pós-natal. 

 
Fonte: Elaborada pelos autores com auxílio de inteligência artificial 
generativa (Google Gemini), 2026. 

 
Potenciais implicações para a saúde materno-infantil 
 

O sistema nervoso fetal em rápido desenvolvimento é o alvo 
biológico de maior vulnerabilidade aos efeitos neurotóxicos do 
MeHg (Santos et al., 2007; Vasconcellos et al., 2018). Como 
mencionado, por ser lipofílico, o MeHg altera processos de 
migração neuronal, divisão celular e sinaptogênese, o que pode 
culminar em comprometimentos intelectuais irreversíveis na 
infância em níveis  de exposição consideradas seguras para 
adultos (Santos et al., 2007; Vasconcellos et al., 2018). Com base no 
modelo de dose-resposta consensual de que cada aumento  de 1,0  
de Hg no cabelo materno acarreta a perda de 0,18 pontos de QI na 
criança, o estudo de carga de doença quantificou esses prejuízos 
cognitivos (Vasconcellos et al., 2018).  
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Tabela 1. Exposição materna ao mercúrio e estimativas de impactos 
cognitivos e de carga de doenças em crianças na Amazônia. 

Cenário Exposição 
materna 

(Hg) 

Crianças 
com perda 
2 pontos de 

QI 

Incidência 
de RML 

DALYs Autor 

Rio 
Madeira - 

Porto Velho 

6,49 34,31% 
(2.775) 

nascidos 
vivos 

5,96/1.000 71,2/1.000 
crianças 

Vasconcell
os et al., 
(2018) 

Amazônia - 
Modelage
m regional 

19,91 79,63% 18,03/1.000 215,2/1.000 
crianças/ano 

Vasconcell
os et al., 
(2018) 

Nota: Hg = mercúrio; QI = quociente de inteligência; RML = deficiência 
intelectual leve; DALYs = anos de vida ajustados por incapacidade 
(Disability - Adjusted Life Years). 
Fonte: Adaptada de Vasconcellos et al., 2018 

 
Ao nascimento, a triagem obstétrica de 1.510 partos em 

Itaituba identificou prevalências de 7,3% de baixo peso ao nascer, 
7% de cianose neonatal, 1% de icterícia e 12,3% de necessidade de 
internação em terapia intensiva (Santos et al., 2007). Contudo, 
devido a múltiplos fatores de confusão obstétricos e infecciosos 
não descritos, nenhum sinal clínico clássico de intoxicação por 
mercúrio congênito pôde ser causalmente associado de forma 
direta aos níveis biológicos de Hg do cordão na ocasião do parto 
(Santos et al., 2007). Em contrapartida, as evidências de 
morbidade crônica no adulto exposto apontam forte correlação 
sistêmica, na população indígena Munduruku, a exposição a 
teores de Hg  6,0  está significativamente associada à ocorrência de 
hipertensão arterial sistêmica, tanto no grupo geral acima de 12 
anos (RP: 1,6; IC 95%: 1,3–2,1) quanto especificamente no estrato 
das mulheres em idade fértil (RP: 1,9; IC 95%: 1,2–2,3) (Basta et al., 
2021). 
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O diagnóstico de intoxicação clínica na Amazônia depara-se 
com a interferência de enfermidades endêmicas e fatores 
nutricionais (Santos et al., 2007; Vasconcellos et al., 2021). Baterias 
de testes neurofisiológicos revelam disfunções visuais subclínicas 
e déficits motores sutis em níveis de Hg capilar substancialmente 
inferiores ao limite clássico de 50  (Santos et al., 2007). Todavia, a 
confirmação clínica definitiva de intoxicação mercurial exige 
controle rigoroso de viés de confusão como desnutrição crônica, 
parasitoses intestinais e malária recorrente, as quais mimetizam 
ou agravam sintomas neuropsicológicos (Santos et al., 2007; 
Vasconcellos et al., 2018). Além disso, os prejuízos do MeHg 
podem ser amenizados pelos fatores nutricionais protetores 
inerentes ao pescado (Hacon et al., 2020; Vasconcellos et al., 2021). 
Ácidos graxos poli-insaturados e antioxidantes como o selênio 
contrabalançam os danos celulares causados pelo mercúrio, 
modulando os desfechos toxicológicos finais a depender das 
espécies de peixes consumidas pelas comunidades (Hacon et al., 
2020; Vasconcellos et al., 2021). 

Os dados apresentados atendem ao segundo eixo do objetivo, 
evidenciando que a exposição mercurial materna se associa a 
implicações mensuráveis para a saúde da mulher e da criança, 
desde a transposição placentária até desfechos no 
neurodesenvolvimento e na morbidade materna. 
 
Vigilância e cuidado de mulheres expostas 

 
A identificação epidemiológica de grupos de risco 

prioritários aponta de maneira consensual para as mulheres em 
idade fértil, gestantes, lactantes e crianças menores de 5 anos 
(Basta et al., 2021; Santos et al., 2003, 2007). Diante dos riscos ao 
neurodesenvolvimento fetal, as evidências apontam a necessidade 
de preenchimento obrigatório de prontuários com histórico 
detalhado da frequência de consumo e das espécies de peixe 
consumidas pelas famílias durante o acompanhamento pré-natal e 
nas consultas pré-concepcionais (Santos et al., 2007). 
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O papel da Atenção Primária à Saúde (APS), por intermédio 
das equipes de saúde da família e agentes de saúde locais (ACS e 
AIS), é estratégico para o monitoramento territorial direto das 
famílias e difusão de estratégias de redução de danos (Basta et al., 
2021; Hacon et al., 2020). As orientações devem evitar a proibição 
indiscriminada do peixe, medida que induziria desnutrição 
proteico-calórica e destruição de práticas culturais identitárias 
(Hacon et al., 2020; Vasconcellos et al., 2021). Assim, preconiza-se 
o aconselhamento dietético direcionado: 

 
Tabela 2. Recomendações alimentares para redução da exposição ao 

mercúrio por meio do consumo de pescado entre populações 
amazônicas. 

Recomendação Orientação Espécie Autor 

Restrição de 
piscívoras 

Até 200g/semana 
para adultos; 1x 
mês para gestantes 
e crianças 

Surubim, tucunaré, 
trairão, mandubé, 
pirapucu e 
piranha-preta 

Hacon et al., 2020; 
Vasconcellos et al., 
2021 

Substituição 
trófica preferencial 

Herbívoros, 
detritívoros e 
onívoros 

Jaraqui, curimatá, 
branquinha, 
pacu-branco, 
caratinga e tainha 

Hacon et al., 2020; 
Vasconcellos et al., 
2021 

Gestantes em 
território críticos 

Evitar peixes 
carnívoros e 
reduzir onívoros 

Peixes carnívoros e 
onívoros 

Hacon et al., 2020 

Fonte: Adaptada de Hacon et al., 2020 e Vasconcellos et al., 2021. 
 
A operacionalização da vigilância ambiental requer a 

integração ativa entre a Atenção Primária, os Distritos Sanitários 
Especiais Indígenas (DSEI) e o programa de Vigilância em Saúde 
de Populações Expostas a Contaminantes Químicos (VIGIPEQ) 
(Basta et al., 2021; Santos et al., 2007). Essa integração deve 
garantir que os dados de biomonitoramento sejam 
sistematicamente notificados e registrados em fichas clínicas e 
prontuários (Vasconcellos et al., 2018). Além disso, é necessário a 
consolidação de redes de referência para o encaminhamento 
especializado de gestantes e crianças que apresentem alterações 
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motoras e neuropsicológicas subclínicas identificadas nas triagens 
(Santos et al., 2007; Vasconcellos et al., 2018). Por fim, o processo 
deve incorporar a devolutiva ética dos resultados de forma 
dialogada e acessível no território, fomentando a educação em 
saúde e assegurando o controle social (Basta et al., 2021; Santos et 
al., 2007). As estratégias descritas respondem ao terceiro eixo do 
objetivo, ainda que os dados disponíveis indiquem que sua 
efetividade permanece aquém do necessário para reverter o 
cenário de exposição crônica. 
 
CONCLUSÃO 

 
A exposição ambiental ao mercúrio na Amazônia configura 

um complexo dilema sociocultural e econômico refletido, de 
forma expressiva, em comunidades tradicionais da região. 
Apontadas como algumas das principais fontes de exposição 
ambiental, as atividades garimpeiras ilegais protagonizaram o 
estopim do atual cenário de exposição. Tal influência antrópica, 
sendo capaz de mobilizar o mercúrio pelos rios amazônicos e 
contaminar seres vivos, como os peixes, vulnerabiliza aquelas 
populações que dependem da pesca para sua subsistência, seja 
através do consumo ou venda. 

A problemática assume especial relevância no que se refere à  
saúde materno-infantil, dada a maior vulnerabilidade fetal aos 
efeitos do mercúrio no organismo. Tendo em vista a perpetuação 
da exposição fetal durante a gestação pela transposição do MeHg 
pela barreira placentária, e até mesmo,  durante a amamentação, é 
crucial a adoção de hábitos para mitigar a exposição materna, e, 
por consequente, do feto ou infante ao mercúrio. A APS contribui 
neste processo por meio do acompanhamento pré-natal, incluindo 
sugestões de adoção de medidas nutricionais, como a substituição  
do consumo para um pescado de nível trófico mais baixo ou 
ainda, quando possível, o rodízio entre diferentes fontes proteicas. 

No entanto, a dificuldade na identificação de um quadro de 
exposição mercurial devido interferência de fatores intrínsecos, 
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somada à banalização do problema, que incide diretamente na 
falta de capacitação para enfrentamento em diferentes níveis, 
incluindo desde profissionais da saúde até mesmo a própria 
população, remetem a um problema de saúde pública de 
responsabilidade político-social. Dessa forma, se torna 
imprescindível a adoção de estratégias mais sólidas de 
biomonitoramento da exposição mercurial e suas implicações 
clínicas, principalmente entre grupos de maior vulnerabilidade, 
como é o caso de mulheres indígenas e ribeirinhas da Amazônia. 

Ainda, se faz útil a inclusão de uma abordagem intersetorial 
envolvendo diferentes agentes sociais, tais quais serviços de 
saúde, instituições de ensino e pesquisa, instituições de proteção 
ambiental, além das próprias comunidades. Resultando não 
apenas no controle da exposição ao mercúrio como ainda em 
ações voltadas para o combate das desigualdades socioambientais 
que culminam na vulnerabilidade dessas populações. 
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Resumo 
O mercúrio (Hg) é um metal de elevada toxicidade, destacando-se o 
metilmercúrio (MeHg), associado principalmente à neurotoxicidade. A 
exposição ao Hg pelo consumo de peixes contaminados e pela mineração 
de ouro constitui importante questão de saúde pública. Este estudo 
objetivou descrever as principais matrizes biológicas utilizadas no 
biomonitoramento humano do Hg e os critérios necessários para sua 
seleção e interpretação, considerando sua aplicação na vigilância em 
saúde. Foi realizada revisão narrativa nas bases de dados BVS, Web of 
Science e PubMed, complementada por busca manual. Os resultados 
evidenciaram que o sangue é indicado para exposição recente ao MeHg, 
a urina para mercúrio inorgânico e o cabelo para exposição crônica ao 
MeHg, com variabilidade dos valores de referência internacionais. Nesse 
contexto, uma abordagem multimatriz pode aprofundar a avaliação 
quando necessária. Conclui-se que a seleção adequada da matriz e a 

 



harmonização dos valores de referência são fundamentais para a 
vigilância em saúde. 
Palavras-Chave: Mercúrio. Monitoramento ambiental. Exposição 
ambiental. Saúde Pública. Brasil. 
 
Abstract 
Mercury (Hg) is a highly toxic metal, with methylmercury (MeHg) 
standing out as the form primarily associated with neurotoxicity. 
Exposure to Hg through the consumption of contaminated fish and gold 
mining constitutes an important public health concern. This study aimed 
to describe the main biological matrices used for human Hg 
biomonitoring and the criteria required for their selection and 
interpretation, considering their application in health surveillance. A 
narrative review was conducted in the BVS, Web of Science, and 
PubMed databases, complemented by manual search. The findings 
showed that blood is indicated for recent MeHg exposure, urine for 
inorganic mercury, and hair for chronic MeHg exposure, with variability 
in international reference values. In this context, a multi-matrix approach 
may provide a more comprehensive assessment when necessary. In 
conclusion, appropriate matrix selection and harmonization of reference 
values are essential for health surveillance. 
Keywords: Mercury. Environmental Monitoring. Environmental 
Exposure. Public Health. Brazil 
 
INTRODUÇÃO 

 
O mercúrio (Hg) é um metal pesado de ocorrência natural 

que se apresenta sob três formas químicas principais (elementar, 
inorgânica e orgânica), cada uma com toxicocinética e potencial 
toxicológico distintos (ATSDR, 2024). Sua mobilização ambiental, 
intensificada por atividades antrópicas como a mineração de ouro, 
resulta em contaminação persistente de ecossistemas aquáticos, 
nos quais o mercúrio inorgânico é convertido em metilmercúrio 
(MeHg) por ação microbiana, biomagnificando-se ao longo da 
cadeia trófica. Em razão de sua toxicidade e persistência, o 
mercúrio é atualmente regulado pela Convenção de Minamata, 
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tratado internacional voltado à redução de emissões e da 
exposição humana ao metal (World Health Organization, 2024). 

A exposição humana ao mercúrio, sobretudo na forma de 
metilmercúrio, está associada a efeitos adversos amplamente 
documentados, com destaque para a neurotoxicidade, 
particularmente grave durante o desenvolvimento fetal e infantil 
além de efeitos renais e cardiovasculares (ATSDR, 2024). O 
reconhecimento da magnitude desse problema em escala global 
consolidou-se a partir de episódios históricos de contaminação em 
massa, como a intoxicação alimentar por grãos tratados com 
fungicida mercurial ocorrida no Iraque na década de 1970 (Bakir 
Et Al., 1973), casos que impulsionaram décadas de pesquisa sobre 
os efeitos do MeHg em populações expostas via consumo de peixe 
(Mergler Et Al., 2007). 

Diante dessa complexidade toxicocinética, o 
biomonitoramento humano (HBM) definido como a mensuração 
de substâncias químicas ou de seus metabólitos em matrizes 
biológicas humanas consolidou-se como principal estratégia para 
estimar a dose interna de exposição de indivíduos e populações 
(Angerer; Ewers; Wilhelm, 2007). No caso do mercúrio, cabelo, 
sangue e urina são as matrizes mais utilizadas, cada uma 
refletindo predominantemente uma forma química e uma janela 
temporal distintas de exposição, o que exige critérios 
metodológicos específicos para sua seleção e interpretação 
(Esteban-López Et Al., 2022). 

Nesse sentido, a escolha da matriz biológica deve considerar 
as diferenças entre cabelo, sangue e urina, especialmente em 
relação às formas químicas do mercúrio avaliadas e aos períodos 
de exposição representados por cada matriz. Estudos demonstram 
que o cabelo é utilizado principalmente na avaliação da exposição 
crônica ao mercúrio, enquanto o sangue é empregado para 
estimar a exposição recente e a urina é mais indicada para a 
avaliação da exposição ao mercúrio inorgânico (Bonsignore Et Al., 
2016; Domínguez-Morueco Et Al., 2022; Esteban-López Et Al., 
2022). Além disso, fatores relacionados às características dos 
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indivíduos, à contaminação externa e aos procedimentos de 
análise podem interferir na interpretação dos resultados, 
especialmente no cabelo (Yu Et Al., 2023; Singh Et Al., 2023). 

Essa diversidade de matrizes e fatores de interpretação 
representa um desafio para a comparação dos resultados entre 
estudos e para a utilização do biomonitoramento na vigilância em 
saúde. A relação entre as concentrações de mercúrio em diferentes 
matrizes pode variar de acordo com as características e o padrão 
de exposição das populações, dificultando a utilização de critérios 
únicos de interpretação (Gutiérrez-Mosquera Et Al., 2018). Assim, 
compreender as características e limitações de cada matriz 
biológica é fundamental para a adequada interpretação da 
exposição ao mercúrio e sua aplicação na vigilância em saúde. 

Apesar da relevância científica do biomonitoramento, sua 
efetiva incorporação a sistemas de vigilância em saúde permanece 
um desafio, tanto pela heterogeneidade metodológica entre 
estudos quanto pela necessidade de valores de referência 
consolidados para interpretação clínica e populacional (Angerer 
Et Al., 2011). No Brasil, esse desafio vem sendo reconhecido 
institucionalmente, como demonstra o lançamento, em 2025, do 
Plano Estratégico para Medidas de Atenção, Vigilância e 
Promoção à Saúde de Populações Expostas ao Mercúrio, pelo 
Ministério da Saúde (Brasil, 2025). É nesse contexto que se justifica 
a sistematização, neste capítulo, do conhecimento sobre matrizes 
biológicas, interpretação da exposição e suas aplicações na 
vigilância em saúde. 
 
OBJETIVO 

 
Descrever as principais matrizes biológicas utilizadas no 

biomonitoramento humano do mercúrio e os critérios necessários 
para sua seleção e interpretação, considerando sua aplicação na 
vigilância em saúde. 
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MATERIAL E MÉTODO 
 
O presente trabalho consiste em uma revisão narrativa da 

literatura, de abordagem qualitativa, realizada no ano 2026. O 
levantamento bibliográfico foi realizado na Biblioteca Virtual em 
Saúde (BVS) e nas bases de dados Web of Science e PubMed, 
utilizando uma estratégia de busca elaborada com descritores 
controlados e palavras-chave relacionados ao biomonitoramento 
humano do mercúrio, combinados pelos operadores booleanos 
AND e OR, conforme as especificidades de cada base de dados. 
Foram utilizados, em português, os termos: biomonitoramento 
humano, mercúrio, metilmercúrio, biomarcadores, sangue, cabelo, 
urina, exposição ambiental e exposição ocupacional, bem como 
seus correspondentes em inglês: human biomonitoring, mercury, 
methylmercury, biomarkers, blood, hair, urine, environmental exposure e 
occupational exposure. Adicionalmente, foi realizada busca manual 
nas listas de referências dos estudos selecionados, com o objetivo 
de identificar publicações relevantes não recuperadas na busca 
inicial e consideradas pertinentes ao escopo da revisão. 

Foram considerados trabalhos originais e relatórios técnicos 
realizados com seres humanos, relacionados ao 
biomonitoramento humano do mercúrio e às matrizes biológicas 
utilizadas na avaliação da exposição, publicados nos últimos 10 
anos, nos idiomas português e inglês. Foram excluídos trabalhos 
duplicados, estudos que não apresentavam relação direta com a 
temática do capítulo, resumos publicados em eventos científicos, 
páginas de internet sem caráter institucional ou científico e 
publicações sem acesso ao texto completo. 

A seleção das referências ocorreu de forma intencional, 
considerando a relevância científica, a atualidade das evidências e 
a contribuição das publicações para o objetivo da revisão. As 
referências recuperadas foram organizadas na plataforma Rayyan 
(Ouzzani et al., 2016) utilizada como ferramenta de gerenciamento 
bibliográfico, organização das publicações e acompanhamento da 
leitura dos estudos. Inicialmente, foi realizada a leitura dos títulos 

102 



e resumos para identificação das publicações com maior 
pertinência ao escopo da revisão, seguida da leitura na íntegra dos 
estudos selecionados, permitindo a extração e organização das 
informações de interesse. As evidências reunidas foram 
sintetizadas e organizadas em eixos temáticos correspondentes 
aos objetivos do capítulo, subsidiando a elaboração do conteúdo 
textual. Como estratégia complementar de síntese e comunicação 
científica, foram elaborados quadros das sínteses dos estudos 
selecionados, por fichamento e executados no software google 
planilhas. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
A literatura revisada evidencia que a escolha da matriz 

biológica no biomonitoramento humano do mercúrio não é 
arbitrária, mas depende diretamente da forma química do metal 
predominante na exposição, da via pela qual ela ocorre e da janela 
temporal que se pretende avaliar (Quadro 1). Entre as matrizes 
identificadas, o sangue total, o sangue seco em papel-filtro (dried 
blood spot - DBS, incluindo variantes, como o volumetric absorptive 
microsampling - VAMS), a urina, o cabelo e, de forma 
complementar, o leite materno e outras matrizes menos usuais 
(dentes, saliva e unhas), configuram o conjunto mais amplamente 
utilizado, seja isoladamente, seja em abordagens multimatriz. 
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Quadro 1. Matrizes biológicas utilizadas no biomonitoramento humano do mercúrio: características, critérios de 
seleção/interpretação e aplicações na vigilância em saúde. 

 
Matriz 

biológica 
Forma 

química de Hg 
estudadas 

Janela de 
exposição 

Vantagens Limitações Aplicação na vigilância em 
saúde 

Estudos de 
referência 

Sangue 
total 

HgT e 
MeHg 

Exposiçã
o aguda 

Mede a carga 
corporal 
recente; base 
para valores 
de referência 
populacionais
; 
monitorament
o longitudinal 

Coleta invasiva; 
requer cadeia de 
frio; menos 
sensível para 
exposição crônica 
isolada; valores 
podem ficar abaixo 
do limite de 
quantificação 

Base de inquéritos nacionais 
de biomonitoramento (ex.: 
KoNEHS-Coreia) e de 
estudos multimatriz em 
populações amazônicas 
para valores de referência e 
monitoramento de 
tendências 

Domínguez-Mo
rueco (2022); 
Santos et al. 
(2026); Kim et 
al. (2016); 
Bonsignore et al. 
(2016) 

Sangue 
seco 

(DBS/ 
VAMS) 

HgT 
Exposiçã
o aguda 

 

Minimamente 
invasivo; 
coleta 
facilitada em 
campo e em 
recém-nascido
s/gestantes; 
sem cadeia de 
frio; pequeno 

Risco de 
contaminação do 
papel-filtro/disposi
tivo; limite de 
detecção pode ser 
insuficiente em 
baixas exposições; 
efeito do 

Alternativa logística para 
triagem materno-infantil e 
estudos em populações 
remotas ou vulneráveis com 
infraestrutura limitada (ex.: 
áreas de mineração 
artesanal) 

Jacobson (2023); 
González-Rubio 

et al. (2023); 
Koutsimpani-W

agner et al. 
(2022); Nyanza 

et al. (2019) 
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volume de 
amostra 

hematócrito (DBS) 
ainda em estudo 

Urina 
Hg 

inorgânico 

Exposiçã
o aguda/ 
ocupacio

nal 

Adequado 
para 

monitorament
o ocupacional; 

coleta não 
invasiva 

Pouco sensível ao 
MeHg; valores 
frequentemente 

abaixo do limite de 
quantificação; 

baixa 
representatividade 

de exposição 
pregressa 

Monitoramento ocupacional 
(profissionais de saúde 
bucal, trabalhadores de 
reciclagem de e-lixo) e 

protocolos harmonizados 
europeus (HBM4EU) 

Vogel (2021); 
Winter et al. 

(2023); 
Schlathauer et 

al. (2017); Leese 
et al. (2025); 

Esteban-López 
et al. (2022) 

Cabelo HgT 
Exposiçã
o crônica 

Não invasivo; 
fácil coleta, 
transporte e 

armazenamen
to sem cadeia 
fria; permite 

medir 
exposição 

crônica 

Influência de 
tratamentos 

químicos capilares 
e contaminação 

externa; especiação 
exige métodos 

analíticos 
específicos 

Matriz preferencial em 
populações 

ribeirinhas/amazônicas, 
comunidades indígenas e 

outras populações com alto 
consumo de peixe para 

monitorar exposição 
alimentar crônica ao MeHg 

Singh (2023); 
Domínguez-Mo

rueco (2022); 
Spanu et al. 

(2024); Pérez et 
al. (2019); 

Tikhonov et al. 
(2021); Ouboter 

et al. (2018); 
Subhavana et al. 
(2019); Yu et al. 
(2023); Santos et 
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al. (2026); 
Esteban-López 

et al. (2022); 
Packull-McCor

mick et al. 
(2026); 

Gutiérrez-Mosq
uera et al. 

(2018); 
Schwedler et al. 

(2017) 

Leite 
materno e 

outras 
matrizes 
(dentes, 
saliva, 
unhas) 

Variável, 
pouco 

padronizada 

Exposiçã
o aguda / 
de médio 
a longo 
prazo 

Permite 
avaliar 

exposição 
perinatal; 
matrizes 

alternativas 
ampliam 

opções em 
contextos 

específicos 

Uso pouco 
frequente; 

ausência de 
valores de 
referência; 

métodos analíticos 
menos 

padronizados 

Usadas de forma 
complementar em estudos 

voltados à exposição 
materno-infantil 

Ruggieri et al. 
(2017) 
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Abordage
m 

Multimat
riz 

(sangue, 
cabelo e 
urina) 

HgT, MeHg 
e Hg 

inorgânico 
(conforme a 

matriz) 

Exposiçã
o aguda e 

crônica 

Permite 
triangular 
diferentes 

vias e 
períodos de 
exposição, 

fortalecendo a 
interpretação 

do risco 
individual e 

populacional; 
útil para 

diferenciar 
fontes 

dietéticas de 
ocupacionais 

Maior custo 
operacional; nem 
sempre viável em 
estudos de campo; 
heterogeneidade 

metodológica 
dificulta 

comparação entre 
estudos 

Empregada em programas 
de biomonitoramento 

comunitário e ocupacional 
para caracterizar perfis de 
exposição mais completos 

Bonsignore et al. 
(2016); Drysdale 

et al. (2021); 
Gutiérrez-Mosq

uera et al. 
(2018); Lu 

(2026); Korachi 
et al. (2026); Imo 

et al. (2018) 

Nota: Hg= Mercúrio; HgT = Mercúrio total; MeHg = Metilmercúrio. 
Fonte: Autores, 2026. 
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O sangue total é apontado como a matriz de referência para 
estimar a exposição recente ao mercúrio, especialmente ao 
metilmercúrio, por refletir diretamente a carga corporal circulante 
nos dias ou semanas anteriores à coleta (Domínguez-Morueco Et 
Al., 2022; Kim Et Al., 2016). Essa característica o torna a base de 
inquéritos populacionais consolidados, como os desenvolvidos na 
Coreia do Sul, além de estudos multimatriz conduzidos em 
populações amazônicas (Santos Et Al., 2026; Bonsignore Et Al., 
2016). Contudo, sua natureza invasiva, a necessidade de cadeia de 
frio e a baixa sensibilidade para captar exposições crônicas 
isoladas limitam seu uso em contextos de campo ou em 
populações de difícil acesso. Nesse cenário, o sangue seco em 
papel-filtro tem se consolidado como alternativa metodológica 
relevante, sobretudo para triagem materno-infantil e para estudos 
em áreas remotas ou de mineração artesanal, por dispensar 
refrigeração e exigir volume mínimo de amostra (Jacobson, 2023; 
González-Rubio Et Al., 2023; Koutsimpani-Wagner Et Al., 2022; 
Nyanza Et Al., 2019). Ainda assim, tratando-se de uma técnica 
relativamente recente, não há, até o momento, valores de 
referência ou níveis de ação consolidados especificamente para 
essa matriz, o que obriga à comparação indireta com os 
parâmetros já estabelecidos para o sangue venoso (Quadro 2), 
uma limitação que a literatura reconhece, mas que não impede 
sua aplicação como ferramenta de triagem. 
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Quadro 2. Limites de referência e valores-guia utilizados na 
interpretação do mercúrio por matriz biológica. 

Matriz 
biológica 

Limites de referência / valores-guia 
utilizados 

Estudos de 
referência 

Sangue total 

Valor-guia alemão (HBM-GV) de 5 
µg/L; dose de referência da USEPA 
equivalente a cerca de 5,8 µg/L em 
sangue; comparação com o valor HBM-I 
coreano 

Domínguez-Moruec
o (2022); Santos et al. 

(2026); Kim et al. 
(2016) 

Sangue seco 
(DBS/VAMS) 

Ainda sem valores de referência ou 
níveis de ação próprios consolidados; a 
interpretação é feita por comparação 
com os valores estabelecidos para 
sangue venoso 

Jacobson (2023); 
Koutsimpani-Wagne

r et al. (2022) 

Urina 

Valores da Comissão Alemã de 
Biomonitoramento Humano: valor de 
referência 1 µg/L; HBM-I = 7 µg/L; 
HBM-II = 25 µg/L; ajuste recomendado 
pela OMS por creatinina (0,3–3,0 g/L) 

Vogel (2021); Winter 
et al. (2023); 

Esteban-López et al. 
(2022) 

Cabelo 

USEPA: 1,0 mg/kg; JECFA/OMS/FAO: 
2,3 mg/kg; EFSA: 1,9 µg/g; Health 
Canada: 2 µg/g (mulheres em idade 
fértil/crianças), 6 µg/g (adultos), 30 µg/g 
(nível de ação); razão cabelo:sangue de 
referência OMS/FAO/JECFA de 250:1 
(observada entre 280 e 303 nos estudos 
revisados) 

Spanu et al. (2024); 
Pérez et al. (2019); 

Tikhonov et al. 
(2021); Ouboter et al. 

(2018); 
Esteban-López et al. 
(2022); Singh (2023) 

Leite materno 
e outras 
matrizes 

Sem valores de referência ou limites de 
ação consolidados internacionalmente 

Ruggieri et al. (2017) 

Abordagem 
multimatriz 

Aplica, de forma combinada, os limites 
específicos de cada matriz (HBM-I/II 
para urina, valor-guia para sangue, 
USEPA/JECFA/Health Canada para 
cabelo), permitindo triangular o risco 

Bonsignore et al. 
(2016); Drysdale et 

al. (2021); Korachi et 
al. (2026) 

Fonte: Autores, 2026. 
 
A urina, por sua vez, é a matriz mais indicada quando o 

interesse recai sobre o mercúrio inorgânico, sendo amplamente 

109 



empregada no monitoramento de populações ocupacionalmente 
expostas, como profissionais da saúde bucal e trabalhadores da 
reciclagem de resíduos eletroeletrônicos (Leese Et Al., 2025; 
Winter Et Al., 2023; Schlathauer Et Al., 2017). Sua interpretação, no 
entanto, é diretamente dependente dos valores de referência 
adotados: destacam-se o valor de referência alemão de 1 µg/L e os 
limiares HBM-I (7 µg/L) e HBM-II (25 µg/L) estabelecidos pela 
Comissão Alemã de Biomonitoramento Humano, além do ajuste 
por creatinina recomendado pela Organização Mundial da Saúde 
para minimizar o efeito da diluição urinária (Vogel, 2021; 
Esteban-López Et Al., 2022) (Quadro 2). Essa dependência de 
parâmetros externos ilustra um ponto central da discussão: a 
mesma concentração absoluta pode ser interpretada como 
fisiológica ou como indicativa de exposição excessiva, a depender 
do referencial adotado pelo estudo ou pelo país. 

O cabelo se destaca como a matriz mais adequada para captar 
exposições crônicas ao MeHg, sendo particularmente relevante em 
populações com elevado consumo de peixe, como comunidades 
ribeirinhas e indígenas amazônicas, justamente o perfil 
populacional de maior interesse para este capítulo (Singh, 2023; 
Esplugas Et Al., 2025; Santos Et Al., 2026). Sua vantagem 
operacional, coleta não invasiva, ausência de necessidade de 
cadeia de frio e possibilidade de reconstrução histórica da 
exposição por meio da segmentação do fio, é amplamente 
reconhecida na literatura (Spanu Et Al., 2024; Yu Et Al., 2023). 
Entretanto, é também para essa matriz que se observa a maior 
heterogeneidade entre os valores de referência utilizados 
internacionalmente: enquanto a USEPA adota o limite de 1,0 
mg/kg, a JECFA/OMS/FAO recomenda 2,3 mg/kg, a EFSA utiliza 
1,9 µg/g e o Health Canada diferencia a população em faixas de 2 
µg/g (mulheres em idade fértil e crianças), 6 µg/g (adultos) e 30 
µg/g (nível de ação) (Quadro 2). Some-se a isso a variabilidade da 
razão cabelo/sangue, para a qual a OMS/FAO/JECFA adota o valor 
de referência de 250:1. Entretanto, evidências posteriores indicam 
que essa relação pode variar consideravelmente entre populações 
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e indivíduos, tendo sido observadas razões médias superiores ao 
valor convencional, como 280:1 e 293:1, enquanto estimativas 
anteriores apontaram valores entre 200:1 e 296:1 (Pérez Et Al., 
2019; Ouboter Et Al., 2018; Tikhonov Et Al., 2021), e torna-se 
evidente que a interpretação de resultados em cabelo exige cautela 
redobrada: um mesmo valor absoluto pode ser classificado como 
seguro ou como exposição de risco, a depender exclusivamente do 
referencial normativo escolhido pelo pesquisador ou pela política 
de vigilância local. 

O leite materno e outras matrizes menos convencionais, como 
dentes, saliva e unhas, aparecem na literatura de forma mais 
pontual, geralmente associadas à avaliação da exposição perinatal 
e materno-infantil (Ruggieri Et Al., 2017). A ausência de valores de 
referência consolidados e de métodos analíticos padronizados 
para essas matrizes, entretanto, ainda restringe sua aplicação a 
contextos de pesquisa específicos, não configurando, até o 
momento, ferramentas rotineiras de vigilância em saúde. 

Por fim, a abordagem multimatriz, combinando, por 
exemplo, sangue, urina e cabelo em um mesmo desenho de 
estudo, representa uma estratégia que dialoga diretamente com a 
variabilidade discutida acima: ao reunir matrizes com janelas 
temporais e formas químicas distintas, permite diferenciar fontes 
dietéticas de fontes ocupacionais de exposição, além de 
possibilitar a triangulação de diferentes referenciais normativos 
para um mesmo indivíduo ou população (Bonsignore Et Al., 2016; 
Drysdale Et Al., 2021; Gutiérrez-Mosquera Et Al., 2018; Korachi Et 
Al., 2026). Seu principal entrave é de ordem prática: o maior custo 
operacional e logístico torna essa estratégia pouco viável em 
estudos de campo com recursos limitados, o que ajuda a explicar 
por que a maioria dos estudos revisados ainda opta por uma 
única matriz, escolhida em função do objetivo específico da 
avaliação. 
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CONCLUSÃO 
 
O panorama das matrizes biológicas utilizadas no 

biomonitoramento humano do mercúrio é diversificado e 
complementar, tendo sangue, urina e cabelo como matrizes 
centrais, cada uma associada a uma forma química e a uma janela 
temporal de exposição distintas. Em conjunto, os achados 
sintetizados reforçam que a seleção da matriz biológica no 
biomonitoramento humano do mercúrio não pode ser dissociada 
da definição prévia dos limites de referência que serão utilizados 
para interpretar os resultados. O sangue total destaca-se na 
avaliação da exposição recente, particularmente ao metilmercúrio, 
constituindo a base de inquéritos populacionais e de valores de 
referência. O sangue seco em papel-filtro, emerge como alternativa 
logística minimamente invasiva para cenários de campo, triagem 
materno-infantil e populações de difícil acesso. A urina é a matriz 
de escolha para o mercúrio inorgânico, sobretudo na vigilância 
ocupacional, e o cabelo revela-se a matriz mais adequada para a 
exposição crônica ao metilmercúrio em populações com elevado 
consumo de peixe, como ribeirinhos e indígenas amazônicos. Já o 
leite materno, dentes, saliva e unhas cumprem papel 
complementar em contextos específicos, ao passo que a 
abordagem multimatriz pode permitir uma triangulação de vias e 
períodos de exposição, ampliando a robustez da avaliação 
individual e populacional. Trata-se de uma decisão que impacta 
diretamente a sensibilidade e a especificidade da vigilância em 
saúde: a ausência de harmonização entre os valores-guia adotados 
por diferentes agências (USEPA, JECFA, EFSA, Health Canada e a 
Comissão Alemã de Biomonitoramento Humano) constitui, mais 
do que uma limitação técnica, um desafio para a comparabilidade 
entre estudos e para a formulação de políticas públicas de 
vigilância baseadas em evidências. Por esta razão, recomenda-se, 
que estudos e programas de vigilância explicitem claramente a 
matriz, a espécie química analisada e o referencial interpretativo 
adotado, e que se avance na harmonização metodológica e no 
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estabelecimento de valores de referência contextualizados às 
realidades populacionais brasileiras, como condição para políticas 
públicas efetivas e baseadas em evidências. 
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Resumo 
As mudanças climáticas representam importante ameaça à saúde 
pública, afetando de maneira desigual populações em situação de 
vulnerabilidade socioambiental. Este estudo teve como objetivo analisar 
evidências científicas acerca dos impactos das mudanças climáticas sobre 
a saúde das populações vulnerabilizadas, com ênfase nas desigualdades 
em saúde e nos desafios para a promoção da saúde e a equidade no SUS. 
Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, de caráter 
descritivo-exploratório, realizada na base de dados PubMed, e nas 
bibliotecas virtuais SciELO e LILACS, considerando publicações entre 
2021 e 2026. Foram identificados 27 artigos, dos quais 18 foram 
selecionados. Os resultados evidenciaram impactos relacionados ao 
aumento de doenças infecciosas, cardiovasculares e respiratórias, 
sofrimento psicológico, insegurança alimentar e nutricional, escassez e 

 



contaminação da água. Conclui-se que os efeitos climáticos são 
potencializados pelas desigualdades sociais, demandando ações 
intersetoriais do SUS voltadas à vigilância, prevenção, adaptação, 
promoção da saúde e redução das vulnerabilidades. 
Palavras-Chave: Mudança Climática. Saúde Pública. Populações 
Vulneráveis. Determinantes Sociais da Saúde. 
 
INTRODUÇÃO 

 
Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), as 

mudanças climáticas constituem uma importante ameaça à saúde 
humana, uma vez que modificações nas condições climáticas 
favorecem a ocorrência de eventos extremos, alterações na 
disponibilidade de água e alimentos, disseminação de doenças e 
impactos sobre a saúde física e mental. Esses efeitos são agravados 
pelas desigualdades sociais, fazendo com que populações mais 
vulneráveis estejam mais expostas aos riscos ambientais e 
sanitários. A intensificação dos eventos climáticos extremos, como 
enchentes, secas e ondas de calor, são consequências das 
mudanças climáticas, produzindo impactos ambientais e sociais 
que podem atingir de maneira desigual diferentes grupos 
populacionais (Varela; Ramos, 2025). Esses eventos ultrapassam a 
dimensão ambiental ao produzirem impactos diretos e indiretos 
sobre a saúde da população, incluindo o aumento de doenças 
cardiovasculares e respiratórias, agravos relacionados ao calor e 
alterações no bem-estar. Dessa forma, seus efeitos configuram um 
importante desafio para a saúde pública, especialmente entre 
grupos mais vulneráveis (Liu et al., 2023). 

A vulnerabilidade é compreendida como uma condição 
influenciada por fatores sociais, econômicos, ambientais e 
estruturais que aumentam a suscetibilidade de determinados 
grupos aos impactos das mudanças climáticas. Nesse sentido, 
condições como renda, idade, escolaridade, acesso aos serviços de 
saúde e características do território podem determinar diferentes 
níveis de vulnerabilidade entre as populações. Os impactos das 
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mudanças climáticas não atingem a população de maneira 
homogênea, uma vez que fatores como renda, idade, escolaridade, 
condições de moradia, acesso aos serviços de saúde e 
características territoriais influenciam a exposição e a capacidade 
de resposta aos riscos ambientais. Assim, populações socialmente 
vulnerabilizadas tendem a apresentar maior suscetibilidade aos 
efeitos climáticos sobre a saúde (Li; Toll; Bentley, 2023). Algumas 
populações apresentam maior vulnerabilidade aos impactos 
climáticos por estarem mais expostas aos riscos ambientais e 
possuírem menor capacidade de adaptação e resposta. Condições 
socioeconômicas, características territoriais e acesso a recursos e 
serviços podem ampliar essa vulnerabilidade, especialmente em 
comunidades socialmente desfavorecidas (Yu et al., 2021). 

A relação entre ambiente, território e condições de vida 
influencia diretamente o processo saúde-doença, uma vez que 
características sociais, econômicas e ambientais podem produzir 
diferentes níveis de exposição e vulnerabilidade entre os grupos 
populacionais. Dessa forma, compreender o território permite 
identificar desigualdades e condições que interferem na saúde das 
populações (Oliveira; Bezerra, 2023). 

Os determinantes sociais da saúde correspondem a condições 
sociais que influenciam o processo saúde-doença e contribuem 
para a produção de desigualdades e iniquidades em saúde, 
tornando sua compreensão fundamental para a elaboração de 
políticas públicas mais equitativas. As mudanças climáticas 
também interferem nos determinantes sociais da saúde, 
agravando desigualdades preexistentes e aumentando a exposição 
de populações socialmente vulneráveis a riscos ambientais e 
sanitários (De Mário; Ziegler; Muchira, 2023). 

As alterações nas condições climáticas, incluindo variações de 
temperatura e precipitação, podem interferir diretamente nos 
padrões de ocorrência de doenças, favorecendo a disseminação de 
agentes infecciosos e aumentando a ocorrência de agravos à 
saúde. Evidências apontam associação entre temperaturas e 
precipitações elevadas e o aumento de infecções gastrointestinais 
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causadas por diferentes patógenos bacterianos (Marchal et al., 
2024). 

As mudanças climáticas estão relacionadas ao aumento de 
diferentes doenças e agravos sensíveis ao clima, incluindo 
doenças infecciosas, cardiovasculares, respiratórias e 
neurológicas, além do aumento da mortalidade associada a 
eventos meteorológicos extremos (Rocque et al., 2021). Entre os 
principais agravos sensíveis às mudanças climáticas destacam-se 
as doenças transmitidas por vetores, como dengue e malária, além 
das doenças cardiovasculares e da mortalidade associada às 
temperaturas elevadas, com tendência de aumento da carga de 
doença em cenários de maior alteração climática (Bianco et al., 
2024). 
 
OBJETIVO 
 
Objetivo geral 

 
Analisar os impactos das mudanças climáticas sobre a saúde 

das populações vulneráveis, destacando as desigualdades 
socioambientais e os desafios para a promoção da saúde, a 
prevenção de agravos e a equidade no SUS. 
 
Objetivos específicos 

 
Identificar os principais impactos das mudanças climáticas 

sobre a saúde das populações vulneráveis. 
Analisar a relação entre vulnerabilidade socioambiental, 

determinantes sociais e desigualdades em saúde. 
Discutir estratégias do SUS para a promoção da saúde, 

prevenção de agravos e adaptação às mudanças climáticas. 
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MATERIAL E MÉTODO 
 
Este estudo trata-se de uma revisão narrativa da literatura, de 

caráter descritivo-exploratório, desenvolvida com o objetivo de 
reunir e discutir evidências relacionadas à temática proposta. A 
busca bibliográfica foi realizada na base de dados PubMed, e nas 
bibliotecas virtuais SciELO e LILACS, considerando trabalhos 
publicados no período de 2021 a 2026. A presente busca 
bibliográfica foi guiada pela seguinte pergunta de pesquisa: 
"Quais são os impactos das mudanças climáticas sobre a saúde 
das populações vulneráveis e de que maneira as desigualdades 
socioambientais desafiam a promoção da saúde, a prevenção de 
agravos e a equidade no Sistema Único de Saúde (SUS)?". Para a 
seleção dos estudos, foram combinados os seguintes descritores e 
seus correlatos: “Mudanças Climáticas”, “Saúde Pública” e 
“Populações Vulneráveis”. As estratégias de busca utilizaram os 
operadores booleanos AND e OR. Foram incluídos artigos 
originais publicados dentro do recorte temporal estabelecido, nos 
idiomas português, inglês e espanhol, que abordavam 
diretamente a temática proposta. Foram excluídos estudos 
duplicados, pesquisas não originais e trabalhos que não 
respondiam aos objetivos do estudo. Inicialmente, foram 
identificados 27 artigos nas bases de dados consultadas. Após a 
aplicação dos critérios de inclusão e exclusão, 18 artigos foram 
selecionados para compor a análise da presente revisão. Os 
estudos selecionados foram analisados de forma 
descritivo-exploratória, considerando os principais aspectos 
relacionados à temática investigada. As informações encontradas 
foram organizadas de acordo com os temas e evidências 
identificados na literatura, possibilitando a construção da 
discussão apresentada no capítulo. 

 

123 



RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
As alterações climáticas, especialmente o aumento da 

temperatura, podem favorecer a transmissão de arboviroses como 
dengue, chikungunya e Zika ao modificar a competência vetorial 
dos mosquitos do gênero Aedes. Além disso, podem modificar a 
distribuição e a dinâmica de doenças transmitidas por vetores, 
como malária, dengue e chikungunya, com efeitos que variam de 
acordo com as características ambientais e epidemiológicas de 
cada território. Essas alterações também podem favorecer a 
ocorrência de doenças relacionadas à água, uma vez que 
mudanças nos padrões de precipitação, chuvas intensas e 
alterações no fluxo dos corpos hídricos podem modificar as 
condições de exposição aos agentes infecciosos. Nesse contexto, 
projeções climáticas indicam tendência de aumento do risco de 
doenças de transmissão hídrica (Gomes et al., 2023; Salubi et al., 
2025). Entre as principais doenças sensíveis às alterações 
climáticas, destaca-se a leptospirose, cuja ocorrência está 
relacionada a condições como chuvas intensas, inundações e 
outros eventos extremos, que favorecem o contato da população 
com água e solo contaminados (Herbreteau & Picardeau, 2026). 
Esses efeitos podem ser mais expressivos entre populações 
socialmente vulneráveis. 

Para além das doenças infecciosas, as mudanças climáticas 
também podem afetar a saúde por meio da deterioração da 
qualidade do ar. De acordo com Islam et al. (2025), a exposição à 
poluição atmosférica, especialmente ao material particulado fino, 
está associada ao aumento da morbimortalidade cardiovascular, 
evidenciando os efeitos da qualidade do ar sobre a saúde. Nesse 
contexto, as fumaças provenientes das queimadas constituem 
importante fonte de material particulado atmosférico e estão 
associadas ao agravamento de desfechos respiratórios, 
especialmente entre indivíduos com asma e DPOC (Jiao et al., 
2024). Assim, a exposição à poluição atmosférica pode representar 
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um importante mecanismo pelo qual as alterações ambientais 
repercutem sobre a saúde das populações. 

Somados à poluição atmosférica, o aumento da temperatura e 
a ocorrência de ondas de calor constituem outros importantes 
fatores de risco à saúde. A exposição ao calor pode elevar o risco 
de morbimortalidade cardiovascular, especialmente entre idosos e 
outros grupos vulneráveis. Além disso, pode contribuir para o 
agravamento de doenças crônicas, com evidências de aumento da 
mortalidade cardiovascular e respiratória diante da elevação da 
temperatura, sobretudo em populações de países de baixa e média 
renda (Liu et al., 2022; Siddiqui et al., 2025). Dessa forma, os efeitos 
das mudanças climáticas sobre a saúde não se restringem às 
doenças infecciosas, mas também envolvem o agravamento de 
condições crônicas e o aumento da vulnerabilidade de 
determinados grupos populacionais. 

Além das repercussões físicas, as mudanças climáticas 
também podem produzir impactos importantes sobre a saúde 
mental. A preocupação com as alterações ambientais pode 
assumir a forma de ecoansiedade, manifestando-se por 
sentimentos de medo, tristeza, impotência e ansiedade diante das 
ameaças ambientais e das incertezas relacionadas ao futuro. As 
enchentes, por sua vez, podem produzir repercussões importantes 
sobre a saúde mental, especialmente entre pessoas submetidas ao 
deslocamento e à perda de bens, estando associadas ao aumento 
de sintomas de ansiedade e depressão. A exposição direta ou 
indireta a eventos climáticos extremos pode desencadear 
sofrimento psicológico, com aumento de sintomas de ansiedade, 
depressão e estresse agudo entre indivíduos afetados por 
desastres (Nieves & Jansen, 2025; Feter et al., 2026; Diefenthele et 
al., 2024). 

Outro importante eixo de impacto das mudanças climáticas 
sobre a saúde está relacionado à segurança alimentar e nutricional 
das populações vulneráveis. As alterações climáticas podem 
modificar as condições necessárias à produção e ao acesso aos 
alimentos, uma vez que variações de temperatura, alterações no 
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regime de chuvas, secas e eventos climáticos extremos podem 
comprometer a produção agrícola, reduzir a disponibilidade de 
alimentos e aumentar os custos de produção, afetando de maneira 
mais intensa populações em situação de vulnerabilidade 
socioeconômica (Alpino et al., 2022). Além das perdas na 
produção, os eventos climáticos extremos podem provocar 
interrupções nos sistemas de abastecimento e reduzir a 
capacidade das famílias de adquirir alimentos. Nesse sentido, os 
impactos climáticos podem contribuir para a insegurança 
alimentar por diferentes mecanismos, envolvendo não apenas a 
disponibilidade dos alimentos, mas também o acesso e a 
capacidade de utilização adequada desses recursos (Hadley et al., 
2023). 

Nesse contexto, as mudanças climáticas representam um 
desafio para todo o sistema alimentar, uma vez que seus efeitos 
podem atingir simultaneamente a produção, a distribuição, o 
acesso e a qualidade dos alimentos. Fanzo et al. (2025) destacam 
que eventos climáticos extremos podem comprometer a 
estabilidade dos sistemas alimentares e, consequentemente, 
repercutir sobre a qualidade da alimentação e o estado nutricional 
das populações. Entre os grupos mais vulneráveis encontram-se 
as crianças, para as quais a insegurança alimentar pode resultar 
em consequências importantes para o crescimento e o 
desenvolvimento. Alterações de temperatura, precipitação, secas e 
enchentes estão associadas a diferentes formas de desnutrição 
infantil, especialmente por meio da redução da segurança 
alimentar e das condições socioeconômicas que determinam o 
acesso aos alimentos (Klapka et al., 2026). Dessa maneira, os 
impactos climáticos sobre os sistemas alimentares podem ampliar 
desigualdades nutricionais preexistentes e comprometer 
especialmente os grupos que apresentam maior dependência das 
condições ambientais para garantir sua alimentação. 

A segurança alimentar e nutricional também está diretamente 
relacionada à disponibilidade e à qualidade da água, uma vez que 
a água constitui elemento fundamental para o consumo, a higiene, 
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o preparo dos alimentos e a manutenção das condições adequadas 
de vida. O aumento da frequência de períodos de escassez hídrica 
pode comprometer o acesso à água para consumo, higiene e 
outras necessidades básicas, ampliando os riscos à saúde. 
Zimmermann et al. (2025) destacam que a escassez de água pode 
repercutir sobre diferentes dimensões da saúde, incluindo 
higiene, alimentação, condições de vida e ocorrência de doenças. 
Dessa forma, as alterações climáticas sobre os recursos hídricos 
podem produzir consequências que ultrapassam a simples 
redução da disponibilidade de água, afetando diretamente 
diferentes dimensões da saúde e do bem-estar. 

Além da redução da disponibilidade, as mudanças climáticas 
podem comprometer a qualidade da água disponível para 
consumo. O aumento das temperaturas pode favorecer alterações 
microbiológicas e químicas nos sistemas de abastecimento, 
criando novos desafios para a manutenção da segurança da água 
potável (Limaheluw & Van Der, 2025). Os eventos de inundação 
constituem outro importante fator de risco, uma vez que o contato 
entre águas de enchentes, esgoto, resíduos e outras fontes de 
contaminação pode comprometer os sistemas de abastecimento. 
Bekkelund et al. (2025), ao analisarem os efeitos de uma inundação 
sobre a água potável, identificaram alterações em indicadores de 
qualidade microbiológica, evidenciando a vulnerabilidade dos 
sistemas de abastecimento diante de eventos climáticos extremos. 

A alteração na qualidade da água pode, consequentemente, 
favorecer a ocorrência de doenças relacionadas à água, 
especialmente em situações nas quais o acesso à água segura e às 
condições adequadas de higiene é reduzido. Salubi et al., (2025) 
demonstram que alterações na precipitação e a ocorrência de 
chuvas intensas podem modificar o risco de doenças transmitidas 
pela água. Dessa forma, os efeitos das mudanças climáticas sobre 
os recursos hídricos ultrapassam a questão da disponibilidade, 
envolvendo também a qualidade da água, a higiene, o 
saneamento e a prevenção de doenças. Essa relação evidencia a 
necessidade de considerar os impactos climáticos sobre a saúde de 

127 



maneira integrada, especialmente em populações vulneráveis, nas 
quais as limitações de infraestrutura e acesso aos serviços podem 
potencializar os efeitos dos eventos climáticos. 
 
CONCLUSÃO 

 
Portanto, conclui-se que as mudanças climáticas constituem 

um importante determinante das condições de saúde das 
populações, produzindo impactos que ultrapassam a dimensão 
ambiental e repercutem sobre diferentes aspectos do processo 
saúde-doença. As evidências analisadas demonstram que eventos 
como ondas de calor, secas, enchentes, queimadas e alterações nos 
regimes de precipitação estão associados ao aumento de doenças 
infecciosas, cardiovasculares e respiratórias, agravos relacionados 
à saúde mental, insegurança alimentar e nutricional e 
comprometimento da disponibilidade e qualidade da água. Esses 
impactos não ocorrem de maneira homogênea, sendo 
intensificados entre populações socialmente vulneráveis, que 
apresentam maior exposição aos riscos ambientais e menor 
capacidade de adaptação e resposta. 

Diante desse cenário, evidencia-se a necessidade de fortalecer 
estratégias de promoção da saúde, prevenção de agravos e 
adaptação às mudanças climáticas, considerando as 
desigualdades sociais e as especificidades de cada território. No 
âmbito do SUS, torna-se fundamental ampliar ações de vigilância 
em saúde, educação em saúde, atenção às populações vulneráveis 
e preparação dos serviços para eventos climáticos extremos, 
articulando políticas de saúde, meio ambiente, saneamento, 
segurança alimentar e assistência social. Assim, o enfrentamento 
das mudanças climáticas exige uma abordagem intersetorial e 
equitativa, capaz de reduzir vulnerabilidades, fortalecer a 
capacidade de resposta dos territórios e contribuir para a garantia 
do direito à saúde e para a promoção da equidade. 
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